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Resumo 

A transição da adolescência para a idade adulta é uma fase crucial do desenvolvimento 

de qualquer jovem, na qual são colocados vários desafios em relação ao seu futuro. Os 

adolescentes com deficiência enfrentam desafios adicionais: quando comparados com os 

seus pares, têm mais dificuldades em encontrar um percurso de vida adulta, por exemplo 

no emprego ou no prosseguimento de estudos. Por outro lado, a baixa participação social 

é um dos fatores que mais afeta a qualidade de vida. 

Percebendo-se que o processo de transição é multifacetado, as seis investigações 

apresentadas neste trabalho colocam o enfoque no próprio indivíduo, mas também em 

contextos importantes para a transição como a família, através da seguinte sequência de 

estudos: (1) dois estudos preliminares que caracterizam adolescentes e jovens com 

deficiência no que se refere a comportamentos ligados à saúde, estilos de vida e respetivas 

interacções com a satisfação com a vida; (2) dois estudos qualitativos que confirmam a 

problemática da transição e aferem os fatores críticos envolvidos, através das percepções 

de pais e jovens; e (3) dois estudos que fazem a análise do comportamento destes factores 

numa amostra de adolescentes e jovens com deficiência.   

Os resultados revelam um padrão de saúde e sintomático mais negativo nos jovens com 

deficiência quando comparados com os seus pares, e salientam a importância da relação 

com os outros significativos, em especial os pais. Os vários estudos mostram ainda que 

os contextos de vida devem proporcionar suportes adequados e atempados à transição e 

apelam para a importância do desenvolvimento de aptidões críticas, tais como a promoção 

de competências de autodeterminação, autoeficácia, e promoção da resiliência. Os 

resultados dos estudos são discutidos de forma integrada. São também feitas 

recomendações futuras desde a perspetiva individual até à das políticas e planeamento. 

Finalmente, é proposto um modelo do planeamento e desenvolvimento da transição 

que pretende ser orientador para todos os atores envolvidos no processo.  

Palavras-chave: Transição para a vida adulta, deficiência, qualidade de vida, 

autodeterminação, resiliência. 
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Organização do Trabalho Apresentado 

O documento aqui apresentado diz respeito a uma tese de doutoramento na área 

da transição e inclusão comunitária do jovem com deficiência. É proposto ao Prémio de 

Investigação Científica Dr.ª Maria Lutegarda as componentes não publicadas do trabalho 

original, mantendo a informação essencial do todo de form a permitir a compreensão dos 

vários passos e resultados das investigações levadas a cabo e dando coerência a este 

proposta.  

Na sua versão completa, e de forma resumida, a tese de doutoramento começa por 

enquadrar conceptualmente a problemática, recorre à literatura científica para perceber o 

estado da arte no que diz respeito aos fatores associados à transição e inclusão comunitária 

do jovem com deficiência, e explora as boas práticas baseadas em evidência. 

Posteriormente são apresentados seis estudos - diferentes mas complementares – que 

foram posteriormente publicados. Se seguida os estudos são discutidos, são tiradas 

conclusões e feitas recomendações de intervenção. É apresentado um modelo de 

intervenção desenhado através dos resultados de todo o trabalho desenvolvido.  

Neste documento que aqui apresento, a revisão da literatura foi retirada1, assim como 

a versão integral dos artigos científicos que resultaram desta investigação, e que foram 

publicados (podem ser consultados no Anexo 1 - Artigos Publicados). O documento está 

organizado da seguinte forma: 

Ponto 1 - Nota Introdutória - É enquadrada a problemática à qual o trabalho de 

investigação tenta dar resposta.  

Ponto 2 – Objetivos e Metodologia – São apresentados os objetivos gerais dos vários 

estudos levados a cabo e clarificadas algumas notas metodológicas. 

Ponto 3 – Estudos Científicos – São apresentados os resumos dos estudos e as 

referências para consulta. 

                                                 
1 A revisão da literatura pode ser consultada em https://www.repository.utl.pt/handle/10400.5/11674 

https://www.repository.utl.pt/handle/10400.5/11674
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Ponto 4 – Discussão - Discute de forma integrada os resultados dos estudos 

apresentados e contrasta estes resultados com os obtidos por outras investigações no 

mesmo âmbito.  

Ponto 5 – Conclusões e Recomendações - Conclusões e recomendações resultantes da 

reflexão sobre todo o trabalho desenvolvido.  

Ponto 6 – Limitações e Considerações Finais – Identifica as limitações deste trabalho 

e faz as considerações finais ao conjunto do trabalho realizado. 

Ponto 7 – Proposta de um Modelo de Intervenção - Modelo desenvolvido com base 

nos resultados e nas conclusões e recomendações de intervenção, e ancorado nas 

evidências expressas na literatura científica nacional e internacional. 
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Ponto 1 - Nota Introdutória 

A transição da adolescência para a idade adulta é uma fase crucial do 

desenvolvimento; é um período em que são exigidas aos jovens decisões relacionadas 

com forma como irão exercer a sua autonomia pessoal aos níveis do trabalho, continuação 

de estudos, lazer, cuidados de saúde, interacção social e participação na comunidade 

(Wehman, 2006). É um estádio de desenvolvimento complexo, influenciado por um 

amplo conjunto de factores interligados que podem dificultar ou facilitar o caminho para 

uma vida adulta plena. As crianças e adolescentes com deficiência ou com necessidade 

de cuidados de saúde especiais, enfrentam desafios adicionais quando confrontados com 

as complexidades inerentes à entrada no mundo adulto (Lollar, 2010). De facto, é sabido 

que os jovens com deficiência têm mais dificuldades em encontrar um percurso de vida 

adulta, tal como o emprego ou prosseguimento de estudos, quando comparados com os 

seus pares (D. L. Patrick & Edwards, 2010; Wagner, Newman, Cameto, Garza, & Levine, 

2005). Por outro lado a inatividade é um fator que afeta o bem-estar destes jovens. Por 

exemplo, num estudo em Portugal, Veiga, Fernandes, Domingues, Saragoça e Fernandes 

(2014) identificaram a baixa participação social como um dos fatores que mais prejudica 

a qualidade de vida. 

Encontrar um lugar no mundo do trabalho (onde a competição é alta e onde existe 

falta de oportunidades até para os jovens sem deficiência) ou conseguir uma forma de 

prosseguir estudos, são exemplos de tarefas que passam a ser responsabilidade apenas do 

jovem e da família que têm que encontrar um novo conjunto de relações com os serviços 

de saúde, educação, segurança social e serviços de apoio ao emprego. Até aos 18 anos, 

os jovens e as suas famílias foram assistidos e encaminhados pelas escolas e tiveram 

direito a apoios específicos disponibilizados nas escolas através do previsto no Decreto 

de Lei n◦3 de 7 de Janeiro de 2008. Subitamente, ao atingir a maioridade, esses apoios 

caem e os jovens deixam de ter direito a uma equipa de suporte em termos da educação e 

saúde, não existindo nenhum enquadramento legislativo que preveja uma equipa de 

suporte a esta transição. Mais que nunca, precisam nesta fase de vida de obter informação 

acerca do apoio que existe e ao qual têm direito, precisam de desenvolver confiança com 

os serviços e de tomar decisões acerca de objetivos e direcções a seguir. A maior ou menor 
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facilidade com que um adolescente com deficiência faz a transição para as 

responsabilidades da vida adulta é determinada pela qualidade da relação que é 

estabelecida entre ele (e a sua família) e os serviços de apoio e suporte (Lollar, 2010).  

A falta de um serviço de saúde adequado, de uma oportunidade de continuar os 

estudos ou de ingressar numa carreira profissional, podem seriamente produzir frustração, 

afectar o desenvolvimento do adolescente ou atrasar seriamente a passagem para uma 

vida adulta responsável, com efeitos a longo termo. Pelo contrário, providenciar a 

orientação necessária e o suporte para lidar com cada um desses sistemas (saúde, 

educação e emprego), de forma coordenada e sistemática, pode aumentar o potencial de 

uma vida adulta saudável, independente, produtiva e participada.  

O caminho traçado pela investigação apresentada neste trabalho teve a sua origem 

em dois percursos distintos que se foram cruzando durante a sua realização: o percurso 

da prática profissional, desenvolvida em diferentes contextos e com diferentes 

populações, e a investigação levada a cabo em paralelo a esta prática. Esta atividade de 

investigação, realizada em colaboração com o grupo “Aventura Social”, levou a um 

esforço de reflexão e amadurecimento para a integração da diversidade e riqueza das 

experiências e aprendizagens decorrentes da prática profissional. Desse amadurecimento 

acabou por emergir a necessidade deste estudo. 

Na década anterior a este trabalho, a prática profissional com jovens com 

deficiência em ambiente institucionalizado levantou algumas inquietações e questões. 

Essas questões resultaram da observação e da reflexão realizadas pela equipa de técnicos 

a trabalhar na instituição. Apesar do esfoço de diversificação e de estimulação imprimido 

nas atividades dos seus planos de desenvolvimento individual, foi-se percebendo que as 

tarefas que preenchiam o dia-a-dia de alguns dos jovens adultos estavam aquém das suas 

potencialidades. Uma das razões para esta situação parecia residir no passado escolar 

destes jovens: eles não atingiram o seu potencial na escola e frequentemente abandonaram 

o sistema educativo muito cedo, sem uma preparação efetiva para a vida adulta. A 

institucionalização ou a dependência familiar eram, assim, assumidas como o percurso de 

vida possível e espectável.  

Entretanto, diversas experiências de atividades nas quais estes jovens com 

deficiência foram envolvidos (por exemplo as atividades ligadas à arte e orientadas por 

artistas) tiveram resultados surpreendentes. Compreendeu-se que a oportunidade de se 
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recriarem a eles mesmos, sem o peso do rótulo, originava nestes jovens a motivação para 

alcançar metas de outra forma mais difíceis de alcançar. Apesar de percecionadas estas 

potencialidades, quando se tentou que estes jovens assumissem papéis de adultos, 

exercendo uma atividade profissional na comunidade, foram várias as dificuldades 

sentidas. Assim, outra das barreiras situava-se ao nível pessoal, nas baixas expectativas 

em relação ao futuro e nas lacunas ao nível dos recursos pessoais. Através das atividades 

socialmente úteis permitidas pela Portaria n.º 432/2006, jovens adultos com deficiência 

foram integrados em contextos reais de trabalho por curtos períodos de tempo. Apesar 

dos resultados positivos destas experiências profissionais, verificou-se que as motivações 

e expectativas destes jovens, e a sua necessidade de segurança, constituíam barreiras 

fortes à mudança de percursos de vida e à transformação destas experiências em algo mais 

consistente e com futuro. Verificámos que a falta de preparação eficaz para uma vida 

adulta, tinha criado nos jovens barreiras ao estabelecimento de objetivos de vida, e no 

desejo de conquistas no futuro. 

De facto, sabe-se hoje que a prontidão para o trabalho, a motivação para uma vida 

ativa, as perceções de eficácia pessoal, as expectativas e desenvolvimento vocacional, 

devem ser aspetos a desenvolver através de programas durante todo o percurso escolar 

(Madaus, Zhao, & Ruban, 2008; Wolf-Branigin,  Schuyler, & White, 2007). Pesquisando 

na literatura internacional percebeu-se que este problema não se situava só no nosso país, 

mas era comumente sentido além-fronteiras. Estudos de follow-up mostravam resultados 

insatisfatórios conseguidos por estudantes sob o teto da educação especial, após a sua 

saída da escola, nas tentativas para conseguir emprego, programas de educação pós-

secundária ou serviços de adultos na comunidade (Wagner et al., 2005; Wagner, 

Newman, Cameto, & Levine, 2006). Do lado positivo desta problemática encontravam-

se todos os estudos que mostravam que era possível, com suporte adequado e atempado 

e com o desenvolvimento de certas aptidões críticas, ultrapassar barreiras e atingir 

resultados positivos (por exemplo, Lindstrom, Doren, & Miesch, 2011; Weidenthal & 

Kochhar-Bryant, 2007). De entre as aptidões críticas a desenvolver, a autodeterminação 

surge com uma das mais importantes e promissoras na área da transição, partindo-se da 

assunção suportada por um considerável número de estudos científicos de que a 

autodeterminação está ligada de forma causal a resultados positivos relacionados com a 

transição para a vida adulta (M. Wehmeyer, S. Field, & C. A. Thoma, 2012b). Apesar do 

número considerável de estudos existentes acerca da importância das componentes da 
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autodeterminação, assim como de outras características a nível pessoal, é recomendada 

na literatura a realização de mais investigações que identifiquem aptidões, fatores e 

processos que podem promover um ajustamento positivo na fase de transição, dada a 

diversidade de desafios que os adolescentes e jovens com deficiência enfrentam nesta 

fase (Pinkney, Murray, & Lind, 2012). 

O âmbito da investigação anterior ao trabalho aqui apresentado situava-se ao nível 

do desenvolvimento dos recursos internos, mais concretamente na importância do 

desenvolvimento e promoção da saúde e da promoção de competências pessoais e socias, 

tendo como fim último a promoção da qualidade de vida. Era assim agora importante 

perceber quais as especificidades que se colocavam ao nível do desenvolvimento pessoal 

e social, quando se tratava de preparar os jovens com deficiência em Portugal para uma 

vida adulta com qualidade. Também importante era perceber na primeira pessoa quais as 

barreiras, facilitadores e desejos de jovens com deficiência e pais acerca desta fase da 

vida tão delicada como é a da transição para a vida adulta.  

O primeiro esforço para responder a estas perguntas foi feito através de uma 

incursão pela literatura nacional e internacional. Destas leituras surgiu a noção de 

transição. É precisamente este conceito, e os modelos teóricos desenvolvidos a partir das 

investigações subsequentes ao seu surgimento, que enquadra conceptualmente todo um 

trabalho sistemático e abrangente no apoio à transição para a vida adulta do jovem com 

deficiência que, principalmente nos países anglo-saxónicos, tem vindo a ser desenvolvido 

desde os anos noventa. O rumo da presente investigação é norteado por este conceito. Os 

modelos existentes do processo de transição, e que são apresentados mais adiante, 

indicam que este trabalho deve ser levado a cabo com uma visão ampla, isto é, com 

enfoque no próprio indivíduo, mas também na família, comunidade e contextos 

importantes para a transição. A obtenção de mais qualidade de vida é considerado o fim 

último deste processo. Na literatura acerca das práticas de transição é recomendado um 

trabalho abrangente que estabeleça objetivos de curto prazo, e seja precursor da transição 

aquando da saída da escola. Este deve ser um trabalho continuado, envolvendo aspetos 

como o desenvolvimento de aptidões do estudante, desenvolvimento de um melhor 

conhecimento do próprio e também da sua comunidade, e a criação de ambientes mais 

favoráveis (King, Baldwin, Currie, & Evans, 2005).  
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Em Portugal a noção de transição foi introduzida pela primeira vez, formalmente, 

pelo Decreto-Lei 3/2008. Desde aí tem vindo a ser desenvolvido um trabalho de apoio à 

transição nas escolas, embora ainda com lacunas a assinalar. As aptidões ao nível do 

desenvolvimento pessoal e social que são críticas durante este período não estão definidas 

e, como iremos verificar pela investigação apresentada na segunda parte deste 

documento, a preparação para a transição é ainda um processo sem a continuidade e a 

sistematização que seriam desejáveis. Ademais, a investigação nesta área em Portugal 

ainda é escassa, e mais esforços são necessários para que sejam identificadas barreiras, 

facilitadores, recursos e estratégias que tornem o processo de transição desenvolvido nas 

escolas um trabalho eficaz e baseado em evidência científica. É na tentativa de colmatar 

de alguma forma estas lacunas que desenvolvemos e agora apresentamos este trabalho de 

investigação.  
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Ponto 2 – Objetivos e Metodologia 

Os seis estudos apresentados neste trabalho, apesar de distintos, apresentam uma 

lógica sequencial e complementar que guiou o decurso da investigação. Estes estudos 

foram norteados por objetivos comuns, o fio condutor que levou aos resultados finais 

alcançados. Assim, foram quatro os objetivos gerais prosseguidos por este trabalho:  

- Identificar os recursos pessoais dos adolescentes e jovens com deficiência e 

perceber como estes recursos interagem com outras componentes, nomeadamente 

os projetos futuros e a qualidade-de-vida, utilizando metodologias de avaliação 

quantitativas e recorrendo a um conjunto coerente de instrumentos de avaliação. 

- A partir das prespetivas de jovens com deficiência e da perspetiva de pais, 

identificar na pessoa e nos contextos barreiras e facilitadores à participação do 

jovem com deficiência, de uma forma especial no que se refere ao seu processo 

de transição e início da vida adulta, utilizando metodologias qualitativas.   

- Com base na identificação dos fatores referidos, identificar estratégias de 

intervenção e procedimentos facilitadores da transição nos seguintes aspetos: (a) 

desenvolvimento de aptidões a nível individual; (b) disponibilização de recursos 

e oportunidades durante o processo transição; (c) aproximação aos serviços 

disponíveis na escola, nas instituições e na comunidade. 

- Concluir o estudo com um Modelo Geral de Transição que seja integrador 

dos aspetos estudados e conclusões alcançadas, nele incluindo: níveis de 

intervenção, estratégias a utilizar e resultados desejados.  

O último objetivo é cumprido no último capítulo do presente documento como 

resultado das reflexões levadas a cabo pelos seis estudos. 

Na versão integral deste trabalho, a metodologia dos seis estudos é apresentada 

em grupos de dois. O critério para este agrupamento prende-se com a lógica metodológica 

que orientou o trabalho de investigação: (a) diagnóstico; (b) confirmação da problemática 

e aferição dos fatores críticos em estudo através de estudos qualitativos; e (c) análise do 

comportamento destes fatores em amostras da população alvo - adolescentes e jovens 
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com deficiência – através de estudos quantitativos. Assim, no ponto seguinte serão 

apresentados três grupos de estudos: Grupo 1 - Estudos Preliminares; Grupo 2 - Estudos 

Qualitativos; e Grupo 3 - Estudos Quantitativos. 

 Os aspetos metodológicos mais detalhados estão contidos em cada estudo 

publicado. 

 

Ponto 3 – Estudos Científicos 

Todos os estudos se encontram publicados pelo que aqui só serão apresentados os 

seguintes pontos. (1) Título, (2) Resumo; (3) Palavras-Chave; e (4) Referência 

bibliográfica de cada estudo. 

3.1 - Estudos Preliminares 

Estudo 1 

Título: Comportamentos e Saúde nas Crianças e Jovens com Deficiência Motora 

Resumo: Este estudo procura aumentar o conhecimento e compreensão acerca dos 

comportamentos de saúde, estilos de vida e percepções de bem-estar psicossocial em 

crianças e jovens com deficiência e procura averiguar as ligações funcionais entre as 

variações destes padrões com a saúde e qualidade de vida. Foi utilizado o questionário 

“Comportamento e Saúde em Jovens em Idade Escolar” adaptado do Estudo Europeu 

“Health Behaviour in School-aged Children”. Participaram no estudo 103 adolescentes e 

jovens com Paralisia Cerebral e outras deficiências neuromotoras não progressivas com 

idades compreendidas entre os 11 e 26 anos.  

As medidas de percepção de satisfação com a vida foram relacionadas com vários 

indicadores: suporte sócio familiar, sintomas psicossomáticos, percepções de saúde 

percepções de bem-estar psicossocial e competências de relacionamento interpessoal. As 

relações encontradas entre os vários indicadores salientam o papel de relevo das 

expectativas dos adultos significativos e da solidão na satisfação com a vida. A qualidade 

de relação com os pares, a comunicação com os pais e o tipo de ocupação são outros 

factores importantes na forma como as crianças e jovens com deficiência vêem a sua vida. 
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São sugeridas intervenções que dêem uma atenção especial ao estabelecimento de 

relações significativas e duradoiras com os outros e ao desenvolvimento de habilidades 

que permitam às crianças e jovens com deficiência aprender a lidar com as suas emoções.  

Palavras-chave: Deficiência, saúde, qualidade de vida, sintomas psicológicos e físicos 

 

Referência: Canha, L. (2011). Comportamentos e Saúde nas Crianças e Jovens com 

Deficiência Motora. Psicologia da Criança e do Adolescente, 2, 135-155. 

 

Estudo 2 

Título: Well-being and health in adolescents with disabilities 

Resumo: Several studies have indicated that adolescents with disabilities are more 

dissatisfied with their quality-of-life and have more complaints regarding their health 

in comparison to their nondisabled peers. Objective: The authors investigated the self-

rated health and its relationship with life satisfac- tion in students with disabilities. 

Furthermore, they analyzed the similarities and differences between students with and 

without disabilities regarding their self-rated health, life satisfaction, and psycho- 

logical and physical symptoms. Method: The sample included 213 students with 

disabilities (M=14.12 years old; SD = 1.97; N = 213) and a control group of 242 

students without disabilities (M =14.15 years old; SD = 1.97; N = 242). Participants 

filled out a questionnaire from the HBSC study administered in the classroom. Results: 

The participant’s results showed that sudents with disabilities who report a better self-

rating health are more satisfied with their lives and are happier. Compari- son between 

groups showed that students with disabilities present more symptoms and lower health 

perception than their nondisabled peers. Conclusions: The findings from this study 

reinforce the need for interventions empowering adolescents with disabilities to better 

manage their health. More research is needed to replicate these results between 

different types of disabilities. 

 

Palavras-chave: Deficiência, Promoção da Saúde, Bem-estar 
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Referência: Canha, L., Simões, C., Owens, L., Matos, M. G. (2016). Well-being and 

health in adolescents with disabilities. Psicologia Reflexão e Crítica, 29(1). 

10.1186/s41155-016-0041-9. 

 

3.2 - Estudos Qualitativos 

Estudo 3 

Título: The importance of perceived quality-of-life and personal resources in 

transition from school to adult life 

Resumo: Background: It’s critical to improve the quality of life since it impacts the future 

of young peo- ple with disabilities. Many youth with disabilities have difficulty in 

successfully making the transition from school to adult life. In addition, there is evidence 

that students with disabilities receiving special education services in public schools score 

lower than their nondisabled peers on Quality-of-Life factors such as life satisfaction, 

self-determination, social belonging, and empowerment. Aims: This study used 

interactive focus groups to examine the perspectives of Portuguese youth with disabilities 

who are institutionalized, about their life-satisfaction and personal capacities and its 

relationship with their actual expectations and future plans. Additionally, we heard from 

the youth about their past experiences in school related to transition to adult life 

preparation including perceived barriers and facilitators that had an influence in their 

current life. Methods: A focus group with four youth with physical disabilities was used 

as the source for data collection in this qualitative study. Results and Conclusions: 

Through the analysis of audio-taped interviews, several factors were identified for these 

youths as having a great influence in their actual situation of life and future plans. Barriers 

and facilitators to transition were identified which included: personal development, 

community oppor- tunities, social environment, school experience, assistive technology. 

The results of the study will discuss promising practices in transition practices that are 

needed in order students with disabilities have success in transition to adult life. 

Palavras-chave: Jovens com deficiência, transição, qualidade de vida, recursos pessoais. 



17 
 

Referência: Canha L., Simões, C., Owens L., Matos, M. G. (2012). The importance of 

perceived quality-of-life and personal resources in transition from school to adult life. 

Procedia-Social and Behavioral, 69, 1881–1890. DOI: 10.1016/j.sbspro.2012.12.141. 

Estudo 4 

Título: American and Portuguese Perspectives on Transition from Parents Focus 

Group  

Resumo: Transition from school to work is a key topic of current social research and public 

policy in both the United States and Europe. Legislation in the U.S. has proven effective in 

providing a framework for transitioning youth with disabilities from school to work. In 

2008, Portugal passed legislation for transition planning focused on specific curriculum for 

students who cannot access the typical curriculum. This paper will compare and contrast 

the two pieces of legislation and the process for transition of youth with disabilities into 

integrated employment from the perspectives of parents. Specifically, the authors 

conducted focus groups of parents from each country to identify post-school and in-

school opportunities and supports and resources needed to ensure successful transition 

from school to integrated employment for youth with disabilities. 

Palavras-chave: Transition, social research, public policy, integrated employment, youth 

with disabilities, Portugal, United States 

Referência: Canha, L., Owens, L., Simões, C. (2013). American and Portuguese 

Perspectives on Transition from Parents Focus Group. Journal of Vocational 

Rehabilitation, 38, 195–205. DOI: 10.3233/JVR-130634. 

 

3.3 - Estudos Quantitativos 

Estudo 5 

Título: Autodeterminação e qualidade de vida na transição de jovens com deficiência 

para a vida adulta. 

Resumo: Os conceitos de qualidade de vida e autodeterminação estão conceptualmente 

ligados e ambos são importantes quando os jovens com deficiência entram na idade 

adulta. Promover a autodeterminação de estudantes com necessidades especiais é uma 

http://dx.doi.org/10.1016/j.sbspro.2012.12.141
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das práticas utilizadas durante o período de transição para a vida adulta, que tem mostrado 

evidências de impacto positivo a longo termo. Este estudo analisa a relação entre o 

autorrelato de 168 jovens com deficiência acerca do seu nível de autodeterminação e os 

fatores de ordem individual (isto é, género, idade e tipo de deficiência), assim como com 

as perceções da qualidade de vida. A qualidade de vida relacionou-se positiva e 

significativamente com a autodeterminação. Foram encontradas diferenças significativas 

em função do género em relação á qualidade de vida mas não em relação à 

autodeterminação. Os jovens com deficiência intelectual apresentaram valores de 

autodeterminação significativamente mais baixos que os jovens com deficiência física. O 

tipo de deficiência, a qualidade de vida e o ter ou não ter planos futuros surgiram como 

preditores da autodeterminação. De entre as componentes da autodeterminação, a 

capacidade de resolução de problemas e assumir comportamentos de escolha surgiram 

como pertinentes no estabelecimento de metas futuras. Os resultados são discutidos e são 

apresentadas implicações dos resultados para futuras pesquisas e práticas sobre o 

desenvolvimento de competências relacionadas com a transição. 

 

Palavras-chave: Autodeterminação, deficiência, qualidade de vida, transição para a vida 

adulta.  

 

Referência: Canha L., Simões, C., Owens L., Matos, M. G. (2015). Autodeterminação e 

qualidade de vida na transição de jovens com deficiência para a vida adulta. Psicologia 

da Criança e do Adolescente, 6 (2). 

 

Estudo 6 

Título - Direct and indirect pathways to QoL in the transition to adulthood in youth 

and young adults with disabilities. 

Resumo:The aim of this study was to understand how the characteristics of self-

determination (i.e., choice, problem-solving, goal setting) and factors associated with 

resilience (i.e., support and self-ef- ficacy) relate to each other, including the relationship 

these variables have on quality-of-life (QoL) for individuals with disabilities. Data were 

collected from 195 youth and young adults with disabili- ties. Results indicated self-

efficacy as a critical skill, showing positive associations with behavior of choice and 
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QoL. In addition, social support emerged as an important factor in the development of 

self-determination skills. The findings also indicated that an individual’s financial 

situation assumed a mediator role between self-determination components and QoL. 

Through structural equations mod- eling (SEM), a model representing the relationships 

between these variables was designed. 

 

Referência: Canha L., Simões, C., Owens L., Matos, M. G. (2016). Direct and indirect 

pathways to QoL in the transition to adulthood in youth and young adults with disabilities. 

Journal of Vocational Rehabilitation.  
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Ponto 4 – Discussão 

Este trabalho de investigação surge como resultado da observação das situações de 

vida de jovens e jovens adultos com deficiência em contexto institucionalizado em 

Portugal. Decorrente da prática profissional foi sentida a dificuldade de fazer uma 

transição destas pessoas para uma vida mais participativa e inserida na comunidade. As 

barreiras encontradas foram empiricamente sentidas como consequência da inexistência 

no passado de um enfoque na preparação destes jovens para uma vida adulta ativa, criando 

no presente barreiras ao estabelecimento de objetivos de vida, e no desejo de conquistas 

no futuro, assim como limitações nos seus recursos pessoais. Os fatores ao nível pessoal 

foram percebidos como tendo interação com fatores envolvimentais, como é exemplo a 

equidade nas oportunidades disponíveis durante o percurso de desenvolvimento destes 

jovens, emergindo daqui a necessidade de um maior conhecimento acerca desta relação. 

Pesquisando na literatura internacional percebeu-se que este problema não se situava só 

no nosso país mas era comumente sentido além-fronteiras. Estudos de follow‑up 

mostravam resultados insatisfatórios conseguidos por estu- dantes sob o teto da educação 

especial, após a sua saída da escola nas suas tentativas para conseguir emprego, programas 

de educação pós-secundária, ou serviços de adultos na comunidade (Wagner et al., 2006; 

Werner, 1993). Do lado positivo desta problemática encontravam-se todos os estudos que 

mostravam que era possível, com suporte adequado e atempado e com o desenvolvimento 

de certas aptidões críticas, ultrapassar barreiras e atingir resultados positivos (por 

exemplo, Masten, 2001; Morningstar, 1997). Das leituras levadas a cabo destacou-se a 

noção de transição. A conceptualiza- ção da transição tem vindo a ser desenvolvida desde 

os anos noventa no apoio à transição para a vida adulta do jovem com deficiência, 

principalmente nos países anglo-saxónicos. Assim, este conceito, e os modelos teóricos 

desenvolvidos a partir das investigações subsequentes ao seu surgimento, enquadraram 

conceptualmente as investigações apresentadas neste trabalho. 

Neste enquadramento, e percebendo-se que o processo de transição é multifacetado, 
este tra- balho teve como principal foco o estudo dos fatores envolvidos na promoção 
de uma transição para uma vida adulta adequada às potencialidades, aos interesses, 
preferências e sonhos dos jovens com deficiência. Para tal, os estudos que constituem 
este trabalho de investigação utilizaram mais que uma metodologia e, partindo das 
perceções pessoais, quer dos jovens com deficiência quer dos seus pais, procuraram 
identificar os fatores envolvidos numa transição para a vida adulta de sucesso a vários 
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níveis: individual, da relação do indivíduo com o envolvimento, e também ao nível do 
envolvimento em si. A qualidade de vida é transversal a todo o processo de transição e 
ponto de partida para uma intervenção de sucesso, sendo fundamental a sua 
perspectivação nos adolescentes quando ainda na escola. Assim, e na sequência das 
investigações prévias a este trabalho com populações de crianças e jovens com 
deficiência levadas a cabo com o grupo do núcleo de investigação “Aventura Social”, 
as questões da satisfação com a vida e bem-estar iniciaram o conjunto dos seis estudos 
que constituem este trabalho. 

 

Estudos Preliminares: Estudo 1 e Estudo 2 

Qualquer processo de intervenção com crianças e jovens com deficiência deve ter 
como fim último a sua qualidade de vida, e isto é tanto mais verdade quando se trata 
de fazer uma transição tão importante como é o início de uma vida adulta. De facto, a 
análise das perceções acerca da capacidade dos adolescentes e jovens com deficiência 
para cumprir os papéis requeridos nas suas idades é importante (Schneider et al., 2001) 
e, apesar das perceções individuais variarem, a verdade é que vários estudos mostram 
que os adolescentes com deficiência estão mais insatisfeitos com a sua QV que os seus 
colegas sem deficiência (Edwards et al., 2003; Sacks & Kern, 2008; Watson & Keith, 
2002). Neste sentido os primeiros dois estudos foram considerados estudos 
preliminares no sentido em que preconizaram caracterizar estudantes com necessidades 
educativas especiais, e também adolescentes e jovens com deficiência fora do sistema 
escolar, no que se refere a comportamentos ligados à saúde, estilos de vida e respetivos 
contextos, e tentaram perceber como é que estes interagem com a satisfação com a vida. 
O instrumento utilizado nos Estudos 1 e 2 foi o questionário do “Health Beha- viour in 
School-aged Children (HBSC/OMS)” (Matos, 2006 & Equipa do Projeto Aventura 
Social). No Estudo 1 participaram 103 adolescentes e jovens com Paralisia Cerebral e 
outras deficiências neuromotoras não progressivas com idades compreendidas entre os 
11 e os 26 anos. O inquérito foi aplicado em ambiente institucionalizado, contudo 
também participaram no estudo jovens que ainda se encontravam a estudar mas que 
tinham algum tipo de apoio nas instituições abrangidas. Entre as rela- ções encontradas 
entre os vários indicadores, evidencia-se a importância do papel dos pais na vida dos seus 
filhos. Primeiro, a perceção dos participantes acerca do que os pais pensam das suas 
capacidades surgiu como um preditor da satisfação com a vida dos inquiridos neste 
primeiro estudo. Estes resultados encontram eco na literatura que associa o 
comportamento dos pais ao bem-estar dos seus filhos (Shikako-Thomas, Bogossian, 
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Lach, Shevell & Majnemer, 2013), e que apela à procura de equilíbrio entre as 
particularidades da vida dos pais e dos seus filhos, com o fim de alcançar uma qualidade de 
vida integrada para toda a família (Mattessich, 2003). Outros estudos mostram que as 
expetativas dos pais em relação ao futuro dos seus filhos podem ter uma grande influência 
no desenvolvimento da visão de futuro por parte dos seus filhos, nas suas expectativas de 
uma carreira, influenciando inclusive a escolha de uma profissão específica e a procura de 
emprego (Karpur et al., 2005; Test et al., 2009; Wagner et al., 2006; Wehmeyer & Field, 
2007). Segundo, verificou-se que a facilidade em arranjar amigos e a qualidade da 
comunicação com os pais estava associado ao número de amigos que os participantes 
tinham no momento. Sendo as relações sociais, e a vida independente em comunidade, 
aspetos essenciais no processo de planeamento de uma vida futura de qualidade, os dados 
oferecidos por este estudo apelam a todo um trabalho de suporte aos pais, trabalho este 
sugerido na literatura, no sentido destes estabelecerem relações saudáveis com os seus 
filhos e promoverem o desenvolvimento de capacidades como as aptidões sociais e as 
aptidões de autodeterminação (Bennett & Hay, 2007; Wehmeyer & Field, 2012) 

 

É ainda de salientar a associação negativa que neste estudo a solidão apresenta com as 
amizades e a satisfação com a vida. Este dado evidencia a necessidade de fomentar o 
desenvolvimento de competências sociais com estes jovens, dado o papel que as relações 
com os outros tomam na minimização desta associação (Bertrand et al., 2001; Cobb & 
Alwell, 2009). Além disso, e como vimos anteriormente neste trabalho, as competências 
sociais são reconhecidas como importantes no contexto da transição, estando 
relacionadas com a confiança dos jovens com deficiência nas suas aptidões vocacionais, 
assim como com uma perspetiva mais otimista em relação à futura carreira (Rutter, 2013). 

O tipo de ocupação (estudar, formação profissional ou a realização de actividades 
ocupacionais) foram também fatores que se relacionaram significativamente com a 
forma como os participantes percepcionavam a sua satisfação com a vida. Os 
participantes que estudavam em escolas regulares apresentaram um nível de satisfação 
com a vida superior aos jovens que apenas levavam a cabo actividades em ambiente 
institucionalizado. Sendo que a finalização do ensino secundário é um dos fatores 
correlacionados com melhores resultados em termos da educação, emprego e vida 
independente após o processo de transição (Test et al., 2009), este dado reforça a 
importância do ensino inclusivo até ao final da escolaridade obrigatória como uma boa 
prática na conquista de um futuro ativo. 

Uma visão de futuro da pessoa com deficiência implica tomar em atenção os aspectos 
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relacio- nados com a sua saúde. Neste sentido no Estudo 2, desenvolvido em contexto 
de escola regular, foi dada especial atenção às percepções de saúde e à sua relação 
com os outros indicadores. Os dados usados no Estudo 2 são do estudo HBSC de 2006 
(Matos, 2006). O grupo de alunos com necessidades educativas especiais foi 
comparado com uma amostra de alunos sem necessidades educativas especiais, e 
analisadas as diferenças entre estes dois grupos. Previamente a esta análise comparativa, 
e analisando apenas os estudantes com necessidades educativas especiais, verificou-se 
que a percepção de saúde piora com a idade dentro deste grupo. Na análise comparativa 
com o grupo sem necessidades educativas especiais verificou-se que os estudantes com 
necessidades educativas especiais relatam uma saúde mais pobre e apresentam mais 
queixas psicológicas e físicas. O facto de a saúde piorar com a idade, e ser pior que a 
dos seus pares, apela à pertinência da promoção da saúde ao longo do 
desenvolvimento. Os jovens com deficiência lidam com uma variedade de desafios na 
sua transição para a vida adulta, e estar de boa saúde – fisicamente, emocionalmente e 
socialmente – irá ajudá-los a lidar produtivamente com esses desafios, e promover a 
saúde dos jovens no geral pode ter efeitos a longo prazo tanto para os indivíduos como 
para as sociedades (Torsheim, Välimaa, & Danielson, 2004). A Organização Mundial 
de Saúde (OMS) apresenta uma conceptualização holística de saúde. Segundo a OMS, 
a saúde é mais que a ausência de doença, inclui um estado global de bem-estar físico, 
mental e social (WHO, 1986). É segundo esta perspectiva de saúde, que vê a pessoa 
como um todo, que os autores que escrevem acerca de programas de promoção da saúde 
para pessoas com deficiência colocam uma grande ênfase nos factores ambientais mas 
também na capacitação pessoal. Por exemplo, Rimmer e Rowland (2008) propõem 
vários domínios a considerar na promoção da saúde que normalmente constituem 
barreiras à participação, incluindo nestes domínios o acesso ao emprego, para além das 
relações sociais e familiares e, a nível pessoal, as expectativas de eficácia. Assim, 
quando falamos do futuro da pessoa com deficiência, a transição para uma vida adulta 
não pode ser separada de uma preocupação com a promoção da sua saúde, inclusive no 
que diz respeito à transição entre os sistemas de apoio na área da saúde. Em relação 
aos profissionais envolvidos na promoção da saúde, O’Donnell (2009) refere que 
podem ser alcançados melhores resultados se o trabalho destes profissionais partir 
da perspectiva das pessoas que servem e não daquilo que eles fazem. Por exemplo, 
mais importante do que a criação de ambientes favoráveis é a criação de oportunidades 
para as pessoas conseguirem ter acesso a esses ambientes. Esta visão alerta para a 
importância que a autodeterminação pode ter também aqui, no âmbito da promoção de 
saúde. 
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Ainda no Estudo 2, não se verificaram diferenças significativas entre os dois grupos 
em estudo no que diz respeito à satisfação com a vida contrariando os resultados de 
estudos anteriores em outros países (Edwards et al., 2003; Sacks & Kern, 2008; 
Topolski et al., 2004; Watson & Keith, 2002). Assim, apesar de existir um padrão de 
saúde mais negativo nos alunos com necessidades educativas especiais, este padrão 
parece não significar um maior descontentamento com a vida. Mais estudos deverão 
averiguar acerca da satisfação com a vida dos adolescentes e jovens com deficiência 
em Portugal, e verificar se este é um fator diferenciador em relação a quem tem uma 
deficiência e/ou em relação ao tipo de deficiência. De qualquer forma, o Estudo 2 
verificou que, no grupo de participantes com deficiência, uma maior satisfação com a 
vida estava associada a menos sintomas psicossomáticos e a uma melhor perceção de 
saúde. Estas associações confirmam a urgência de encontrar programas abrangentes no 
processo de transição que sejam simultaneamente promotores da saúde e da qualidade 
de vida. Perante uma visão holística da saúde, a promoção da saúde deverá ser uma 
preo- cupação a ter em consideração com crianças e adolescentes em idade escolar e 
deverá colocar ênfase tanto em fatores ambientais como na capacitação pessoal 
(Individuals with Disabilities Education Act (IDEA) Amendments of 1997). Isto 
implica a promoção de estilos de vida saudáveis, a prevenção de problemas de saúde 
em si, a preparação da pessoa para monitorizar e cuidar a sua saúde, assim como a 
criação de oportunidades de inclusão na comunidade (Rimmer,1999). 

Comparando alunos com e sem deficiência, os resultados deste estudo revelam que a 
perceção de saúde é mais negativa nos jovens com deficiência e têm mais sintomas 
psicossomáticos que os alunos sem deficiência. Estes resultados levam-nos a reflectir 
sobre intervenções, apoios e disponibi- lização de serviços que atuem na promoção de 
saúde. 

 

Estudos Qualitativos: Estudo 3 e Estudo 4 

De uma forma geral, o campo da investigação na área da transição tem concluído que 
é pos- sível o desenvolvimento das capacidades dos estudantes através de uma 
educação para a transição, através de experiências e suportes específicos que facilitam 
o desenvolvimento dessas habilidades, assim como, de oportunidades através das quais 
cada um pode aplicar as suas aprendizagens. Ademais, a investigação faz uma grande 
chamada de atenção ao papel central que o envolvimento do próprio estudante e da 
família tem no planeamento e na preparação dos resultados desejados após a escola 
(por exemplo, Landmark et al., 2012; Woods et al., 2010). A investigação também 
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indica qos sistemas de educação em alguns casos facilitam estas experiências de 
aprendizagem e envolvi- mento, mas em outros casos podem deixá-lo ao acaso, ou até 
dificultar através da criação de barreiras. Foi neste enquadramento que os estudos 
qualitativos 3 e 4 se dedicaram a confirmar na primeira pessoa os aspetos que na literatura 
surgem como pertinentes no processo de transição, quer do ponto de vista dos jovens com 
deficiência, quer do ponto de vista dos pais. O conhecimento das perceções dos pais e 
jovens com deficiência pode ajudar os profissionais na sua abordagem às necessidades da 
família e a desenvolver estratégias para melhorar os processos de transição. Assim, foram 
realizados dois estudos com grupos focais: um com um grupo de jovens com deficiência 
institucionalizados (Estudo 3), e um segundo estudo com um grupo de pais de crianças e 
adolescentes com deficiência (Estudo 4). O grupo focal com pais é um estudo comparativo 
entre a visão de um grupo de pais em Portugal com a visão de um grupo de pais nos 
Estados Unidos, um país com um enquadramento legislativo na área da transição mais 
desenvolvido e com uma história que remonta ao início dos anos 90. 

No estudo 3, e após a análise do grupo focal com jovens com deficiência, foram 
identificados facilitadores e barreiras à transição para a vida adulta, a nível pessoal e 
no envolvimento, que foram agrupados em 6 áreas temáticas: (1) atitudes em relação ao 
futuro; (2) fatores psicológicos; (3) oportunidades na escola; (4) oportunidades na 
comunidade; (5) envolvimento social; e (6) e tecnologias de apoio. No global, os jovens 
foram questionados acerca das experiências do seu passado quando estavam na escola, 
e também acerca do presente, isto é, quais as suas aspirações e a suas perceções sobre 
o que contribui para a sua qualidade de vida. 

No que toca à perceção dos participantes em relação à escola, foi comum o sentimento 
de falta de suporte e envolvimento no seu processo de transição para a vida pós-escolar. 
Reforçando as conclusões obtidas nos Estudos 1 e 2, os jovens participantes no grupo 
focal identificaram o suporte por parte dos outros – seja da família ou outros significativos 
– como sendo facilitadores de uma vida de qualidade, e como barreiras as emoções como 
o medo, a solidão e a ansiedade. Ter oportunidade para fazer as próprias escolhas na 
vida também surgiu como um requisito base para alcançar mais qualidade de vida e para 
estabelecer objetivos de vida futuros. Para ultrapassar estas barreiras parece que, por um 
lado, o autoconhecimento e o ajustamento à deficiência podem ser facilitadores para que 
estes jovens façam as escolhas certas na vida e desenvolvam o sentido de autoeficácia. Na 
área das atitudes, a prontidão e a motivação para seguir em frente na vida parece contribuir 
para o sucesso da transição para a vida adulta. Pelo contrário, as baixas expectativas e a 
falta de objetivos constituem barreiras a esta transição. Estes resultados convergem para 
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a necessidade de intervenções desde cedo na vida escolar destes jovens que fomentem uma 
atitude positiva em relação a uma vida ativa, e que os equipem de habilidades para que tal 
seja possível. Vários aspetos evidenciados por este estudo – escolha, autoeficácia, 
autoconhecimento e ajustamento à deficiência – dizem respeito a capacidades que podem 
ser desenvolvidas através de uma abordagem específica na promoção da 
autodeterminação. No contexto escola, a promoção da autodeterminação pode ter lugar, 
por exemplo, através de um maior envolvimento do estudante no seu processo de 
transição havendo evidências dos efeitos positivos desta prática tanto na vida após a 
escola como na qualidade de vida (Brown & Brown, 2009; Lee et al., 2012; Wehmeyer & 
Palmer, 2003). Na área do envolvimento social é de referir ainda que a não-aceitação 
por pares, a discriminação e a burocracia surgiram como barreiras a uma vida ativa, para 
além da falta de oportunidades sentida nas suas comunidades, bem como problemas de 
mobilidade e acesso a tecnologias de apoio. No ambiente exigente das sociedades 
modernas, o não acesso à informação e a falta de mobilidade em condições de igualdade, 
é um fator de exclusão social porque limita o conhecimento de oportunidades sociais, de 
par- ticipação, e o acesso a uma diversidade de experiências. É a pluralidade de 
experiências decorrentes de uma vida inclusiva que permite a aquisição de competências 
sociais, que possibilita a qualquer jovem ter aspirações, e a ter a noção de eficácia pessoal 
para gerir as oportunidades disponíveis para que as suas expectativas se tornem uma 
realidade nas suas vidas. 

O Estudo 4 tratou-se de um grupo focal com pais e pretendia saber como os pais se 
sentem em relação à transição dos filhos para a vida adulta: expectativas, nível de 
envolvimento, conhecimentos e preocupações. Ainda, pretendia comparar e contrastar 
a legislação dos Estados Unidos, com grande desenvolvimento desde os anos noventa, 
com a legislação em Portugal onde a noção de transição só emergiu pela primeira vez 
como lei no ano de 2008. Esta análise tinha como objetivo perceber como os pontos 
de vista dos pais diferiam em relação ao processo de transição em dois sistemas tão 
distantes. De facto, em Portugal a noção de transição foi introduzida pela primeira vez 
na legislação através do Decreto-Lei n.º 3/2008, e desde então têm vindo a ser 
realizados esforços no sentido de programar e apoiar a fase de transição antes da 
saída da escola. Os dados obtidos no grupo focal foram agrupados em duas áreas chave: 
(1) preparação da transição; e (2) oportunidades após a escola. É sabido que os jovens 
com deficiência têm dificuldades em competir com os outros na obtenção de um trabalho. 
A literatura analisada neste trabalho mostra o quão importante é pensar o emprego das 
pessoas com deficiência desde cedo na escola. Para tal, eles precisam de aptidões de 
emprego perso- nalizado, e estratégias específicas para os tornar “empregáveis”. Estas 
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aptidões não são habitualmente trabalhadas de forma sistemática numa sala de aula 
regular. Os pais no Estudo 4 transmitem esta preocupação: “Na escola existe um conjunto 
muito limitado de possibilidades para descobrir áreas de inte‑resse para os jovens, porque 
a escola está dedicada a assuntos académicos… não existe a preocupação de promover 
aptidões pessoais e tentar avaliar os interesses e preferências dos nossos filhos, ou de 
descobrir quais são as suas forças” ou “A autonomia é umas das minhas maiores 
preocupações desde que sei que o meu filho é autista… eu sempre disse isto na escola, 
mais do que os assuntos académicos eles devem aprender a ser autónomos” (mãe de um 
jovem português). No mesmo sentido, o estudo de Wolf-Branigin et al. (2007) aponta 
para a necessidade do processo de transição se iniciar cedo, a partir dos 13 anos de 
idade, com o intuito de fomentar uma atitude positiva e desenvolver aptidões para o 
mundo do trabalho, diminuindo a tendência que estes alunos têm de diminuir a sua 
perceção de qualidade de vida com a idade. Na realidade, em Portugal, as escolas já fazem 
o esforço de inserir nos seus programas atividades de carácter mais prático, mas existem 
dúvidas se os objetivos destas atividades estão em estreita conjugação com as 
necessidades de desenvolvimento atuais e futuras (nos vários níveis académico, pessoal, 
social): “normalmente os nossos filhos têm umas atividades de carater ocu‑pacional 
(jardim, bar, livraria). Estas atividades ocupam‑nos a fazer coisas que eles já sabem fazer, 
evitando maus comportamentos… mas não sei se estas atividades são realizadas numa 
perspetiva futura, de tentar encontrar vocações” (mãe de um jovem português). 

 

Em suma, é difícil programar para a inclusão total de um estudante no currículo 
normal, e ao mesmo tempo proporcionar experiências e aprendizagens de modo a que 
obtenha sucesso no mercado de trabalho. A este respeito Lindstrom et al. (2001) referem 
que os jovens que têm dificuldades em atender às exigências académicas na escola 
secundária, estarão aptos para encontrar um nicho em contextos de trabalho que joga com 
os seus interesses e capacidades. Segundo Phillips et al. (2006), a inclusão muitas vezes 
leva à exclusão social depois da saída da escola. Um estudante pode estar 100% incluído 
durante 12 anos de estudos, e depois acabar o secundário sem trabalho e com pouco 
contacto com a comunidade. Isto leva-nos a pensar no cuidado que há a ter para que o 
esforço de inclusão, o aumento do rigor na componente académica e em promover o 
acesso ao currículo geral, não produzam consequências negativas na preparação dos 
alunos com deficiência para os papéis de adulto na comunidade. Neste sentido, umas das 
perguntas que nos devemos fazer é se as crianças e jovens na escola estão incluídos de 
uma forma que promova a transição, ou se o enfoque é dado em componentes que não 
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vislumbram de todo os objetivos a curto/longo prazo. Incluir os estudantes em todos os 
aspetos académicos, e incluílos em experiências de trabalho práticas, não é fácil. Se o 
olhar sobre este problema for feito sob a perspetiva da transição para uma vida adulta com 
qualidade, talvez a questão não seja tanto se existe uma integração completa, ou se eles 
estão completamente integrados, mas sim se o aluno é adequadamente integrado face ao 
tipo de pessoa que é e ao futuro que deseja. 

A comparação entre as perceções dos pais dos dois países acerca do processo de 
transição dos seus filhos revelou muitas semelhanças apesar das diferenças nos sistemas 
de apoio à transição. Nos dois países, os pais sentem falta de informação acerca das 
oportunidades após a escola, gostariam de ter oportunidades mais inclusivas para os seus 
filhos (valorizam um futuro emprego), e acham que os professores nas escolas não 
estabelecem suficiente ligação com a comunidade. Sentem que após a escolaridade 
obrigatória têm de assumir toda a responsabilidade. No entanto, os pais dos EU parecem 
ter mais conhecimento e informação acerca dos serviços de apoio e leis que existem 
no âmbito da transição que os pais portugueses. Por seu lado, os pais em Portugal sentem 
mais falta de consistência e continuidade no processo de transição, reflexo da ausência 
de regulamentação mais detalhada e serviços específicos que orientem o processo de 
transição não de uma forma fragmentada e com regras distintas entre departamentos dos 
ministérios envolvidos (educação, segurança social e emprego) mas de uma forma 
integrada e que deve incorporar os dois lados do processo de transição – escolar e pós-
escolar – com regras comuns. Por outro lado é de notar que, apesar de nos EU esta 
legislação existir já há cerca de duas décadas, a verdade é que as mães participantes 
também revelaram algum desconhecimento acerca das oportunidades e apoios existentes. 
Para além de serviços de apoio e leis que os regulam, parece ser igualmente importante 
reflectir e planear estratégias que proporcionem aos pais um melhor conhecimento das 
oportunidades existentes na comunidade, e estratégias que proporcionem uma passagem 
de informação eficaz. No que diz respeito à preparação para a vida pós escolar, as mães 
nos dois países referem que deveria haver mais esforço na abordagem centrada na pessoa: 
“Este   não é um projeto focado no meu filho; não é um projeto visando a sua autonomia 
e vida futura” (mãe de Portugal). No entanto, nos EU existe um envolvimento do jovem 
na realização do seu plano transição, apesar de não ser nas condições ideais, enquanto 
este envolvimento era inexistente no caso das mães portuguesas participantes. As mães 
portuguesas conhecem menos experiências com o mundo empresarial, têm menos 
envolvimento nas decisões na escola que dizem respeito aos seus filhos e têm menos 
acesso a treino. 

As mães dos dois países sentem a necessidade de combater as barreiras à colaboração 
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entre serviços. Também valorizam a possibilidade de um futuro emprego em contexto 
inclusivo para os seus filhos. Vários estudos dizem que as expectativas dos pais são 
muito importantes e têm impacto nas expectativas dos filhos influenciando inclusive na 
escolha de uma profissão específica, e na procura de emprego (Karpur et al., 2005; Test 
et al., 2009; Wagner et al., 2006; Wehmeyer & Field, 2007). No Estudo 3, a atitude dos 
jovens perante o futuro, as expectativas e a confiança no futuro, foram identificadas como 
facilitadoras do processo de transição. Ora estes estudos dizem-nos que quando se trata 
de planear o futuro de um jovem com deficiência, as expectativas de ambos, pais e jovens, 
devem ser tomadas em consideração e deve ser assegurado que por essa via não se 
produzem barreiras a um planeamento adequado ao máximo das potencialidades do jovem 
em questão. Quando são as expectativas dos jovens que se encontram desadequadas, quer 
por excesso quer por defeito, é recomendável que o foco da intervenção se inicie a este 
nível. Sem expectativas de resultados, sem motivação para um futuro ativo por parte do 
jovem, qualquer processo de transição está comprometido. Estes resultados convergem 
para a necessidade do envolvimento quer do jovem quer da família no processo de 
transição. A participação ativa do jovem nas várias fases do planeamento da transição tem 
efeitos benéficos a vários níveis (DL46/2006; Patrick & Edwards, 2010), e o envolvimento 
da família é considerado essencial no desenvolvimento da carreira dos jovens com 
deficiência, sendo recomendado por vários autores que este seja um envolvimento 
consistente e regular (RCM97/2010; Test et al., 2009). 

 

Estudos Quantitativos: Estudo 5 e Estudo 6 

O desenvolvimento do jovem como forma à sua preparação para uma vida ativa como 
adulto era uma das principais motivações desta investigação. Nos estudos 3 e 4 
foram identificados na primeira pessoa fatores-chave no processo de transição, 
nomeadamente no que concerne ao desenvolvimento de competências. Pais e jovens 
identificaram nestes dois estudos várias aptidões que a nível pessoal consideram 
importantes no processo de transição e nas suas qualidades de vida. Vários aspetos 
evidenciados por estes estudos – escolha, autoeficácia, autoconhecimento e 
ajustamento à deficiência – dizem respeito a capacidades que podem ser desenvolvidas 
através de uma abordagem específica na promoção da autodeterminação. Sendo esta 
uma competência referida na literatura como base no processo e transição, decidiu-
se avaliar esta capacidade através de uma escala de autorresposta da 
autodeterminação numa amostra de jovens com deficiência em Portugal. Na área das 
atitudes, a prontidão e a motivação para seguir em frente na vida, assim como as 



30 
 

expetativas e objetivos futuros e a noção de eficácia para os atingir, foram fatores 
também identificados como facilitadores do sucesso na vida na perspetiva dos jovens, e 
são todos eles fatores que estão associados à noção de resiliência. Existem poucos 
estudos que exploram a resiliência em jovens com deficiência em Portugal. Sendo que 
as pessoas com deficiência enfrentam desafios adicionais nas várias etapas de transição 
das suas vidas, o estudo dos aspetos associados à resiliência nesta população é da maior 
pertinência para o desenho de programas de intervenção durante o processo educativo 
destes jovens para uma vida adulta. Assim, nos estudos 5 e 6 foi também aplicada uma 
escala de autorresposta da resiliência. 

Por outro lado, nos dois grupos focais, fatores relacionados quer com a resiliência 
quer com a autodeterminação foram identificados por pais e jovens como estando 
associados à qualidade de vida. Por exemplo, fazer as próprias escolhas surgiu como 
um requisito base para alcançar uma vida mais satisfatória e para estabelecer objetivos 
futuros. Também as questões da relação com pares e a aceitação e o suporte por parte 
dos outros foram identificados como sendo aspetos facilitadores de uma vida de 
qualidade. A associação entre estes fatores e a qualidade de vida é encontrada a nível 
conceptual e também através dos estudos empíricos na literatura internacional. 
Contudo, a nível nacional não existem estudos que estudem esta relação em jovens 
com deficiência e, por tal, esta associação foi explorada nos estudos 5 e 6 pretendendo 
preencher uma lacuna na investigação. 

O estudo 5 analisou a relação das componentes da autodeterminação com a qualidade 
de vida, e também averiguou a variação destas duas variáveis em função do género, 
idade e tipo de deficiência. A análise de correlação revelou uma associação positiva e 
significativa entre a autodeterminação e a QV corroborando os resultados de outros 
estudos (Lachapelle et al., 2005; Schalock, 2004; Wehmeyer & Schwartz, 1998), 
levando a refletir sobre as implicações práticas destes resultados. Como Wehmeyer e 
Schalock (2001) explicam, num trabalho sério sobre a promoção da autodeterminação 
entre os jovens e jovens adultos com deficiências, é essencial avaliar a QV como o 
elemento organi- zador para analisar os resultados desse trabalho. 

A escala da autopercepção apresentou uma relação mais forte com a QV, chamando 
a atenção para o impacto que a autoconsciência, a autoaceitação, a autoconfiança e a 
autoestima, isto é, aspetos mais intrínsecos da pessoa, podem ter na QV. Por seu turno, 
no Estudo 3 o autoconhecimento e a aceitação da deficiência foram identificados pelos 
jovens como facilitadores da transição. Assim, parece que o conhecimento do próprio e 
a aceitação das próprias limitações, são fatores importantes tanto para os processos de 
transição como para a qualidade de vida. De facto, no processo de transição podem 
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emergir questões relacionadas com os papéis sociais, ocupacionais e de lazer, que 
podem afe- tar a autoestima, o autoconceito e o sentido de esperança destes jovens 
(Wehmeyer, Palmer, Shogren, Williams-Diehm, & Soukup, 2013). Neste ponto de 
viragem da vida, o apoio social parece ser crucial nestes aspetos. As relações sociais de 
apoio, ao aumentarem a autoestima, melhorando a autoeficácia, e dando uma base 
sólida em termos de autoconhecimento e uma visão de mundo coerente, parecem 
afetar a capacidade para gerir diversas exigências externas e internas, tanto no curto 
prazo (coping) como a longo prazo (resiliência) (King et al., 2006a). Como implicação 
prática, a saliência dos aspetos intrínsecos do jovem com deficiência apela a um 
planeamento com enfoque na pessoa, envolvendo todo um trabalho de 
desenvolvimento do autoconhecimento e aceitação das limitações que lhes permita 
estabelecer objetivos a curto e a longo prazo com informação mais exata acerca de si 
próprio (Kohler & Field, 2003; Wehmeyer, 2005). Ainda é de sublinhar que este 
autoconhecimento e compreensão acerca de si são obtidos através da experiência 
(Neely-Barnes et al., 2008), e por isso a importância das experiências em contexto real 
de trabalho. 

 

Reforçando os resultados do Estudo 3, no qual os jovens identificaram a oportunidade 
para fazer as próprias escolhas na vida como um requisito para a satisfação com a vida, 
no Estudo 5 o comportamento de escolha foi o fator que apresentou uma associação mais 
forte com a QV. A contribuição da escolha para a qualidade de vida tem sido bastante 
explorada no âmbito do estudo da importância da autodeterminação para a transição para 
a vida adulta. Por exemplo, Brown e Brown (2012) consideram a escolha um aspeto 
fundamental da qualidade de vida pois é a opção de escolha quer permite ao indivíduo 
seguir os seus sonhos pessoais e o rumo de vida desejado. Mesmo nos casos de indivíduos 
com limitações mais significativas, quando as escolhas e as oportunidades são limitadas, 
alguns aspetos da vida podem ser sempre autodirigidos no sentido da qualidade de vida 
desejada (Canha, 2010). 

Ainda no Estudo 5, os jovens com e sem objetivos futuros em relação ao emprego foram 
agrupados em dois grupos e exploradas as diferenças em relação às medidas da 
autodeterminação e da qualidade de vida. Verificou-se que estes dois grupos não se 
diferenciam em relação à qualidade de vida mas sim em relação à autodeterminação. Os 
jovens com planos de ter um emprego nos próximos cinco anos cotaram valores mais altos 
nas escalas do comportamento de escolha e resolução de problemas. Quanto à resolução 
de problemas, de facto esta é uma competência que tem surgido associada a uma maior 
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probabilidade de obtenção de emprego e vida independente, e ao desenvolvimento de 
aptidões de relacionamento interpessoal no local de trabalho (Gumpel, Tappe, & Araki, 
2000; Storey, 2002). No que diz respeito à capacidade de escolha, estes resultados 
reforçam os resultados obtidos no Estudo 3. Neste estudo, a dificuldade em fazer escolhas 
foi uma barreira identificada pelos jovens quando se trata de fazer planos futuros. Segundo 
a conceptualização da autodeterminação, um comportamento autodeterminado surge da 
interação entre a capacidade e a oportunidade (Mithaug, 1998). Esta interligação remete-
nos para a possibilidade destes jovens, com maior capacidade de fazer escolhas, sentirem 
que ao seu redor existem oportunidades e, por isso, preludiam mais planos futuros. Neste 
enquadramento, uma intervenção com o intuito de promover a autodeterminação deve 
assegurar o direito da pessoa ser autodeterminada, isto é, se estão disponíveis 
oportunidades de escolha e ação. 

Finalmente em relação ao Estudo 5 é de referir que os participantes com deficiência 
intelectual apresentaram valores de autodeterminação significativamente mais baixos 
que os jovens com deficiência física, indo ao encontro dos resultados de outros estudos 
(por exemplo, Wehmeyer & Garner, 2003). Mais uma vez, as oportunidades disponíveis 
podem ter influência nestes resultados. Segundo alguns autores os ambientes 
institucionalizados são ambientes mais protegidos que podem limitar as oportunidades 
de experiências diversificadas e desafiadoras para desenvolver e praticar as compo- 
nentes da autodeterminação (Wehmeyer e Abery, 2013). Todavia, a subescala da 
independência (A-I) e a subescala do estabelecimento de objetivos (ARG-RP), não se 
diferenciaram em relação ao tipo de deficiência. Isto pode querer dizer que os 
participantes, independentemente dos vários níveis de capacidade intelectual, podem 
funcionar num nível razoável de independência e estabelecer objeti- vos para as suas 
vidas futuras. 

O objetivo do Estudo 6 era estabelecer um modelo que representasse as relações entre 

fatores-chave para o processo de planeamento de transição, e a relação desses fatores com 

a qualidade de vida (o objetivo final do processo de transição) (TRfQoL – Transition-

Related Factors and QoL Model). Mais especificamente, este estudo procurou entender 

como algumas das subcomponentes de autodeterminação e fatores associados com a 

resiliência se relacionam entre si e com a qualidade de vida. No que toca à 

autodeterminação, o modelo proposto utilizou as subcomponentes da autodeterminação 

que se salientaram no Estudo 5, quer pelas suas associações significativas com a 

qualidade de vida, quer pela importância que mostraram ter nos jovens que têm planos 

para o futuro, nomeadamente: estabelecimento de objetivos; resolução de problemas; e 
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comportamento de escolha. O suporte social e a autoeficácia foram os fatores associados à 

resiliência utilizados no modelo. A autoeficácia, para além de ser um fator associado à 

resiliência, é uma capacidade considerada na conceptualização do comportamento 

autodeterminado como fazendo parte da componente empowerment psicológico. 

No modelo inicial, todas as componentes da autodeterminação tinham um impacto 
positivo na qualidade de vida. Quanto aos fatores associados à resiliência, e começando 
pelo suporte, este fator foi associado com o estabelecimento de objetivos, dado o papel 
que o suporte dos outros toma na superação dos obstáculos que surgem nos caminhos 
que as pessoas escolhem na vida, dando incentivo e significado ao que cada um pode 
fazer. O suporte também foi associado à QV, relação esta estabelecia com base nos estudos 
que provam a associação do suporte social a um melhor bem-estar. As associações da 
autoeficácia, o outro fator associado à resiliência, que neste modelo inicial apresentou 
com o comportamento de escolha e o estabelecimento de objetivos são as preconizadas 
pelo modelo da autoe- ficácia de Bandura. Tal como neste modelo, a autoeficácia tinha no 
modelo inicial um impacto direto no comportamento – neste estudo representado pela 
variável comportamento de escolha – mas também indireto através da mediação do 
estabelecimento de objetivos e da percepção do fator socio-estrutural, a percepção de 
situação financeira. Finalmente, e dado que a capacidade de resolução de problemas é 
importante para aumentar a integração social e alcançar objetivos relevantes, esta 
variável tinha no modelo inicial um impato positivo com o suporte e os estabelecimento 
de objetivos. 

Através dos resultados obtidos pelo teste do Modelo de Equações Estruturais foi 
construído um novo modelo. No geral, o modelo revela que as componentes da 
autodeterminação estão associadas aos factores de resiliência, e todos contribuem de 
forma direta ou indireta, para uma melhor a qualidade de vida. As componentes da 
autodeterminação estão associadas à qualidade de vida apenas de forma indirecta: esta 
relação é mediada pela situação financeira, mediação esta que pode ser explicada pela 
contribuição que o bem-estar material tem na QV (Wang et al., 2010). Por outro lado estes 
resultados corroboram outros estudos que dão evidências sobre a contribuição da 
autodeterminação para a melhoria da qualidade de vida (Hetland, Torsheim, & Aarø, 2002; 
Wehmeyer & Schalock, 2001). 

A autoeficácia e o comportamento de escolha são as variáveis que estão de forma 
mais direta ligadas à QV. Quanto ao comportamento de escolha, estes resultados 
reforçam os obtidos pelo estudo qualitativo com jovens, o Estudo 3, no qual os jovens 
referem oportunidade para fazer as próprias escolhas como um requisito base para 
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alcançar mais qualidade de vida. Vai também ao encontro de outros estudos 
internacionais que associam a escolha com a qualidade vida (Brown & Brown, 2009). 
Quanto aos fatores associados à resiliência, a autoeficácia tem uma forte associação com 
a qualidade de vida. Esta relação da autoeficácia com a QV é apoiada por outros estudos 
no âmbito da transição. Por exemplo, Barlow et al. (2002) encontraram associações 
significativas entre o bem-estar psicológico e uma maior autoeficácia no que diz 
respeito a questões de emprego. 

O modelo TRfQoL evidencia um impacto direto da autoeficácia no comportamento 
de escolha, relação esta também expressa pelo modelo da autoeficácia de Bandura: este 
modelo sugere que as crenças de autoeficácia prevejam a escolha de atividades 
comportamentais, esforço despendido nessas atividades, persistência, apesar dos 
obstáculos, e o desempenho real (Bandura, 2004; Barnyak 
& McNelly, 2009). 

De ressaltar a relação negativa que a percepção financeira apresenta com o 
estabelecimento de objetivos. Esta relação negativa significa que uma fraca percepção 
da situação financeira leva à definição de mais objetivos de emprego e a identificar 
mais passos necessários para alcançar esse objetivo. Isso pode ser explicado, em parte, 
pela relação existente entre impedimentos e objetivos sócio-estruturais no modelo 
estrutural sociocognitivo. Na verdade, de acordo com Bandura (2012), quando 
confrontados com dificuldades, as pessoas tende a encontrar formas de as superar. 
Como tal, esta relação pode ser a demonstração de resiliência em face à adversidade, e 
a prova de que a adversidade nem sempre resulta em vulnerabilidade (Rutter 2012). 
Ainda, dados recentes indicam que os alunos com deficiência de baixa condição 
socioeconómica não estão necessariamente destinados a saírem-se mal como adultos 
(Wagner, Newman, & Javitz, 2014). 

O modelo TRfQoL evidencia relações entre as variáveis estudadas que podem ter 
implicações em termos do desenho dos planos de transição. Desenvolver a 
autoeficácia parece ser crucial para promover o comportamento de escolha, que é 
uma capacidade muito importante no processo de orientação da transição para a vida 
adulta, e também para alcançar mais qualidade de vida. A percepção individual da 
situação financeira é importante para a qualidade de vida e também parece ser um filtro 
para a contribuição que as componentes da autodeterminação e da resiliência têm nesta 
QV. Isto implica que, quando se trabalha com jovens e adultos, os educadores devem 
levar em conta os contextos em que vivem, a fim de minimizar os efeitos da situação 
socioeconómica sobre os resultados pós escolares. Desenvolver competências para a 
obtenção de suporte por parte dos outros irá, por outro lado, ajudar à resolução de 
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problemas e ao estabelecimento de objetivos futuros. É importante que estas 
competências sejam ensinadas o mais possível em contextos significativos. Neste 
âmbito, o desenvolvimento de competências de relacionamento pessoal deve tanto 
quanto possível ocorrer em contextos reais de interação e relacionamento interpessoal. 
Oportunidades podem ser criadas fora da escola através de experiências de trabalho em 
contexto real. Dentro da escola, as oportunidades de relação podem ser dadas através 
da criação de momentos, espaços e actividades com objetivos comuns nos quais estão 
envolvidos os pares com e sem deficiência. 

Este trabalho que agora aqui concluímos enquadrou conceptualmente a problemática 
da transição e desenhou o estado da arte no nosso país. Facultou, através das 
investigações levadas a cabo, informação sobre as perceções de pessoas com 
deficiência e de pais acerca da problemática da transição, permitindo-nos responder a 
algumas das perguntas colocadas no seu início, e facultando pistas sobre caminhos a 
seguir no futuro. Neste sentido, de seguida são discutidos os resultados globais deste 
trabalho de uma forma integrada na forma de recomendações, resultado de uma reflexão 
acerca das implicações destes resultados em termos de práticas. São ainda propostas 
futuras investigações com base tanto nas lacunas citadas pelos estudos apresentados, 
como nas perguntas que ficam após este trabalho concluído. É importante aqui referir 
que este trabalho de reflexão tem o contributo das vivências, observações e 
experiências resultantes da estadia por mais de um ano na Universidade de Wisconsin-
Milwaukee. Esta experiência de intercâmbio permitiu observar um sistema de transição 
para a vida adulta organizado em serviços, com legislação e fundos próprios. Permitiu 
também discutir com os atores deste sistema a sua visão e percepções decorrentes das 
suas vivências. 
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Ponto 5 – Conclusões e Recomendações 

Neste capítulo são apresentadas as conclusões de todo o trabalho e simultaneamente 

realiza- das recomendações futuras. A apresentação dos temas das 

conclusões/recomendações é organizada nos seguintes temas-chave: (1) Políticas e 

planeamento estratégico; (2) Colaboração interinstitucional; (3) Planeamento centrado 

na pessoa; (4) Desenvolvimento da pessoa; (5) e Envolvimento da família. 

 

5.1 - Políticas e Planeamento Estratégico 

No momento da saída da legislação que enquadra o ensino de crianças com necessidades 
educa- tivas especiais – Decreto-Lei n.º 3/2008, de 27 de agosto – o ensino obrigatório 
terminava no 9.º ano de escolaridade. Neste momento, através da Lei n.º 85/2009 que 
estabelece o alargamento da escolaridade obrigatória para 12 anos, e cujo regime jurídico 
foi desenvolvido pelo Decreto-Lei n.º 176/2012, de 2 de agosto, todos os alunos são 
obrigados por lei a ficar na escola até à conclusão do ensino secundário. Significa assim 
que é após 12 anos de estudo que os alunos podem optar pelo rumo do seu futuro e fazer a 
transição para a vida adulta, seja ela por via profissional ou de continuidade de estudos. 

É nesta conjuntura que no mesmo ano de 2012 surge a Portaria n.º 275-A/2012, 
de 11 de setembro, no sentido de orientar as escolas para a construção dos currículos 
específicos individuais, e dos planos individuais de transição. Esta portaria ainda não 
está regulamentada, no entanto, mais uma vez aborda a transição só para alunos com 
currículos específicos, e dá a entender o afastamento destes alunos do ensino em 
contexto inclusivo. Através dos CRI, esta portaria dá mais responsabilidade às 
instituições neste processo de transição, mas não antevê uma educação mais ligada 
a experiências em contextos reais de trabalho, ou na promoção de competências que a 
literatura tem apontado como essenciais no processo de transição. 

Em termos de transição para a vida adulta, pensamos que este enquadramento 
legislativo coloca novos desafios que requerem novos desenvolvimentos para esta fase 
da vida do estudante com NEE. De seguida são apresentadas algumas recomendações 
face às implicações que, na nossa visão, este quadro normativo tem na educação para a 
transição. 
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– Coordenação das leis do emprego e da educação especial nas idades da 
transição. A escolaridade obrigatória até ao fim do ensino secundário implica que, tal 
como em relação a todos os estudantes, também os alunos com NEE vão cada vez ser 
mais, e permanecer até mais tarde nas escolas do ensino regular. Nesta fase, os alunos 
com 18 anos ou mais são maiores de idade, o que representa na sociedade portuguesa um 
papel diferente em termos de deveres e direitos como cidadão. Esta maioridade aquando 
a saída da escola deve ter implicações em termos legislativos. Neste momento, as leis do 
ensino e as leis do emprego específicas para as pessoas com deficiência são 
independentes. Quando um jovem sai do sistema protetor da educação, passam para o 
sistema como adultos sem qualquer serviço de ligação. De facto, as leis ligadas à educação 
especial e ao emprego são separadas e sem articulação. Isto faz com que pais e jovens se 
sintam perdidos na transição entre os dois sistemas, pois a lei não prevê a transição entre 
o sistema educativo e o sistema profissional. Assim, as leis do trabalho devem estar 
articuladas com a lei da educação especial, e deverão ter um foco maior e mais coordenado 
nas questões da transição. 

 

- Serviços de apoio à transição alargado a todos os alunos com necessidades 
educativas especiais. Na atual lei, a transição é abordada de uma forma breve e só para 
alunos que, pela gravidade das suas limitações, tem o seu percurso educativo orientado por 
um currículo específico individual. Fora deste processo de transição ficam todos os outros 
jovens com NEE. Ora isto colocanos uma questão: não será que o enquadramento na 
categoria de Necessidades Educativas Especiais é já em si condição suficiente para que 
uma transição durante o ensino obrigatório seja pensada desde cedo pelo aluno, pais e 
professores? A condição de estudante com NEE implica ajustamentos no seu processo de 
ensino, o que invariavelmente implica também a necessidade de um apoio especial quando 
se trata de fases críticas, como é o caso da fase da transição, seja esta para o emprego ou 
para a continuidade de estudos. Todos os alunos identificados com NEE necessitam de 
serviços que, com conexões aos dois ambientes, o de saída e o de entrada, assegure uma 
continuidade na satisfação às suas necessidades específicas até um novo ajustamento ter 
lugar. Finalmente, é de referir que a transição para o ensino superior não está prevista na 
legislação. De facto, estando o processo de transição destinados a alunos com limitações 
mais severas, o prosseguimento para estudos superiores tem sido um percurso excluído do 
processo de transição que, como sabemos da literatura, é um percurso que, realizado 
através do apoio de serviços e de uma educação para a transição, beneficia e significa em si 
mais oportunidades para os alunos com deficiências. 
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- Investimento no desenvolvimento de serviços de transição e na investigação sobre 
prá- ticas efetivas de transição. Os pontos anteriores levam-nos à necessidade de 
criação de um serviço de transição, isto é, um serviço que unicamente focado nas 
questões da transição, articule o mundo da educação secundária com o emprego e/ou 
educação superior, tendo como alicerce deste trabalho uma forte ligação à comunidade. 
Neste momento já são muitas as boas práticas em Portugal no que toca à transição, no 
entanto estas práticas estão dispersas e não são divulgadas. Neste sentido, é necessário 
partilhar, sistematizar e divulgar as boas práticas. Este esforço não se pode alhear da 
investigação, isto é, deve por um lado recorrer às evidências de boas práticas que 
existem na literatura internacional, e deve ela mesmo produzir e divulgar evidências no 
que toca à realidade portuguesa. A investigação, junto com o investimento no 
desenvolvimento de serviços de transição, e de práticas efetivas de transição, são 
iniciativas que se irão influenciar mutuamente, e isso é imperativo para reconhecer a 
inter-relação entre elas. 

 

- Prolongamento do apoio após o ensino secundário – Devem ser evitados ao máximo 
os períodos de inatividade a que os jovens com deficiência estão muitas vezes obrigados, 
quer por falta de emprego, quer de formação ou do apoio de uma instituição. A este 
respeito, um relatório da OCDE mostra que a inatividade persistente para além do ensino 
secundário, tem um efeito forte de desvinculação do jovem da comunidade, 
restringindo as oportunidades de participação dos jovens com deficiência e privando-
os da independência social e económica, bem como do seu bem-estar pessoal (OECD, 
2011). Neste sentido, seria desejável que o direito a um apoio na transição se 
prolongasse por mais dois ou três anos para além da escolaridade obrigatória, prevendo-
se neste prolongamento modalidades de atividades diversificadas e inseridas fortemente 
na comunidade, de forma a capacitar para uma vida ativa próxima. 

 

- Mais pessoas com deficiência ativas na idade adulta. O facto dos valores de emprego 
das pessoas com deficiência ser mais baixos do que o das pessoas sem deficiência, 
contribui para que esta população permaneça em situação de vulnerabilidade e muitas 
vezes maior pobreza (Lindstrom et al., 2011). A orientação das políticas sociais em 
Portugal são ativas, no sentido que promovem a participação social e a inclusão no 
mercado de trabalho. No entanto, é também verdade que o Estado protege as pessoas 
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com deficiência através de subsídios sociais isentando-a da participação no mercado 
de trabalho. Segundo a visão de alguns autores, este apoio social, apesar de 
aparentemente ser positivamente protetor, pode ter resultados perversos (Capucha et 
al., 2004): pode conduzir a situações de exclusão social por estar a “patrocinar” a 
inatividade do ponto de vista profissional, assim como a não participação nos diversos 
circuitos sociais que, por inerência uma vida profissional, normalmente acarreta. Assim, 
novos esforços devem ser feitos desde cedo na preparação da transição, de modo a que 
cada vez mais os jovens com deficiência encontrem oportunidades de caminhos de vida 
ativos quando chegam à idade adulta. 

 

- Envolvimento dos jovens e famílias nas decisões políticas e filosofias da 
transição. Todas as recomendações anteriores só têm sentido se levadas a cabo com 
a participação dos atores principais da problemática em questão: jovens com deficiência 
e respetivas famílias. Autores nesta área lembram que os jovens com deficiência e as 
suas famílias são as fontes mais confiáveis para informar os decisores políticos, as 
pessoas que desenvolvem programas, profissionais e membros da comunidade, sobre os 
tipos de apoio que são eficazes e as mudanças que devem ocorrer para criar e manter 
sistemas de apoio à comunidade que funcionam para crianças, jovens e famílias 
(Lehman et al., 2002). 

 

5.2 - A Colaboração Entre as Instituições 

Um dos elementos para uma transição de sucesso, é a coordenação que pode 
ocorrer entre todas as partes chaves envolvidas na transição. O movimento do estudante 
da escola para uma série de contextos possíveis após a escola, tais como um trabalho 
ou outro tipo de modalidade possível de continuação de estudos, é facilitada pela 
coordenação entre a escola e os vários prestadores de serviços para adultos. Esta 
coordenação requer uma cooperação e colaboração continuadas, ou pelo menos a 
existência de comunicação (Michelle McCollin & Festus Obiakor, 2010). De facto, 
no Estudo 4, pais dos Estados Unidos e Portugal comentam a necessidade de eliminar 
as barreiras colocadas pelo sistema através da colaboração entre os organismos. A este 
respeito um pai diz: “O meu filho tem um plano da altura em que o 3/2008 foi 
implementado. Mas é um plano formal e inútil – não vale de nada se não tivermos 
reuniões com os sítios para onde o meu filho vai”. 

Em Portugal, entre a escola e a vida após a escola, parece existir uma rutura. 
Fora algumas exceções, estes são dois mundos separados. Apesar das instituições que 
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prestam apoio à deficiência, terem neste momento uma ligação mais próxima à escola, 
através das parcerias preconizadas pelo Decreto-Lei n.º 3/2008, esta ligação não se 
traduz numa verdadeira colaboração, como é transmitido pelas seguintes afirmações: 
“… ninguém fala com ninguém… os terapeutas não falam com os professores e os 
professores não deixam os terapeutas entrarem nas salas de aula” (mãe no Estudo 4), 
“… a escola que mais me guiou foi a escola da vida… o que me aconteceu, coisas que 
vi e ouvi” (jovem no Estudo 3)”. 

Os Estudos 3 e 4 revelam o sentimento por parte de pais e jovens de que os professores 
muitas vezes tentam o seu máximo, mas que esse esforço não é suficiente. Esta 
perceção vai de encontro a outros estudos, que revelam que os professores parecem ter 
pouca experiência em trabalhar com os serviços da comunidade, e sentem-se inseguros 
sobre qual o seu papel nas parcerias (Beamish, Meadows, & Davies, 2012). Além disso, 
tal como acontece em outros países, os professores podem ter um conhecimento 
limitado do setor pós-escolar (Blanchett, 2001; Knott & Asselin, 1999) sejam elas 
empresas, instituições ou serviços. Quaisquer que sejam as razões para os baixos 
índices de colaboração interinstitucional, as relações atuais entre a escola e a 
comunidade parecem ser insuficientes. Tal como recomendado em outros estudos, 
estruturas de colaboração mais formal entre os setores precisam ser desenvolvidos 
localmente entre escolas e instituições (Beamish et al., 2012). 

A relação estabelecida pelas escolas com as empresas emerge deste trabalho como 
um aspeto chave para o sucesso da transição. Cada vez mais em Portugal as escolas 
fazem um esforço de aproximação às empresas, e procuram lugares na comunidade onde 
inserir os alunos de acordo com os seus planos PIT. No entanto, a disponibilidade dos 
profissionais na escola para esta tarefa não é suficiente para que este trabalho seja feito 
com o acompanhamento e reflexão que lhe é devido. Os estudos na área da colaboração 
com as empresas no âmbito do processo de transição, mostram que esta é uma relação 
que deve ser continuada e precisa de tempo e dedicação (Carter et al., 2009; Wehman 
et al., 2008; Wehmeyer & Webb, 2012). 

Em suma, para conseguir a qualidade dos serviços prestados à criança e jovem com 
deficiência e às suas famílias, é necessária uma boa colaboração entre as várias 
instituições para que sejam maximizados os recursos disponíveis. No sentido da 
promoção desta colaboração, são de seguida sugeridas algumas medidas. 

 

- Constituição de Equipas de Transição Abrangentes. A criação de equipas de 
transição a um nível mais abrangente, pode ser um mecanismo para aumentar 
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significativamente o nível de colaboração entre os diversos serviços. Esta abrangência 
pode ser conseguida através da integração nestas equipas de representantes de várias 
instituições e serviços (escolas, empresas, serviço social, Instituto de Emprego) e 
também através da abrangência geográfica, e regional, por exemplo. Durante um tempo 
de diminuição de recursos, e aumento da proporção de trabalho, a participação numa 
equipa de transição a um nível mais elevado pode criar laços mais fortes entre os vários 
serviços que têm impacto na vida dos estudantes e adultos com deficiência, e cria uma 
rede de trabalho mais consistente (Noonan, McCall, Zheng, & Erickson, 2012). Estas 
equipas não precisarão de muito tempo juntas, mas sim de momentos significativos que 
proporcionem mais conhecimento entre si e que resultem em estratégias futuras. Estes 
momentos podem tomar várias formas: formação conjunta, desenho de projetos 
conjuntos, reflexão sobre fatores que na opinião de cada um contribuem para o sucesso 
ou falhanço da colaboração entre instituições, etc. 

 

- Mais tempo dedicado à relação interinstitucional. Educadores e profissionais de 
reabilitação no nosso país precisam de encontrar tempo e espaço para focar a sua 
atenção nestas relações público-privadas, ou mesmo públicas-públicas no caso da 
continuação de estudos. Como se verificou na revisão teórica efetuada, este é um esforço 
que a longo prazo indubitavelmente conduzirá a mais oportunidades de emprego para 
os alunos. Mas não se pode ter a ilusão de que esta relação se estabelecerá sem um 
esforço organizacional para esse efeito. Este tempo, tão necessário, tem de ser planeado 
para que a relação com a comunidade, e especialmente com as empresas, se dê de 
forma consistente e continuada. Só assim estas relações criarão raízes e poderão tornar-
se mais a regra do que a exceção. 

 

- Criação da figura do especialista da transição. Para operacionalizar esta cooperação, 
tal como descrito na recomendação anterior, é requerida a existência de uma pessoa 
focada só neste assunto tão delicado: a figura de um coordenador da transição. É sabido 
que um professor do ensino especial não tem disponibilidade para acumular uma função 
tão exigente. Na organização do processo de transição, deve-se refletir sobre o perfil 
e a proveniência desta figura, que se dedicará à organização do processo de transição 
e ao estabelecimento das relações interinstitucionais. Para além de promover a 
colaboração institucional, a figura do coordenador da transição será fundamental para 
oferecer uma variedade de atividades relacionadas com a carreira profissional, tais 
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como entrevistas de trabalho, visitas a universidades, e planeamento de outras 
atividades específicas relacionadas com o futuro após o ensino secundário. Esta pessoa 
pode também representar um modelo, um mentor adulto que ajuda o jovem com 
deficiência a terminar a escola secundária com sucesso, ligando-o ao mundo do 
trabalho, e ajudando-o no processo de exploração independente e tomada de decisão 
(Lindstrom et al., 2011). 

 

5.3 - Planeamento Centrado na Pessoa 

O planeamento centrado na pessoa envolve um processo sistemático que se foca 
essencialmente na compreensão das necessidades da pessoa com deficiência e não no 
sistema que a serve (Seabrooks-Blackmore & Williams, 2012). Nesta perspetiva, todos 
os aspetos do currículo devem estar integrados de forma a focarem-se na aquisição de 
aptidões académicas e não académicas que sejam úteis ao longo da vida, no 
desenvolvimento de redes sociais e de suporte, e na preparação profissional através de 
uma instrução sistemática e significativa (Cobb & Alwell, 2009). Ainda durante a 
escolaridade, serviços e programas que apoiem a transição através de um processo 
centrado na pessoa e adequado na perspetiva do seu desenvolvimento, podem conduzir 
com maior probabilidade à continuação de formação, aumentando assim as suas 
hipótese de independência e emprego futuros (Karpur et al., 2005). 

O Plano Individual de Transição é no nosso país o que de operacional existe em 
relação ao processo de transição, permitindo planear usando uma abordagem centrada 
no estudante. Segundo o Decreto-Lei n.º 3/2008, este plano destina-se a promover a 
transição para a vida pós-escolar, incluindo aqui o exercício de uma atividade 
profissional ou para a integração numa instituição com atividades de carácter 
ocupacional. Este plano deve ser assinado pelos pais, mas a colaboração dos pais não 
está prevista nem é obrigatória, e muito menos a do próprio aluno: “O plano individual 
de transição deve ser datado e assinado por todos os profissionais que participam na 
sua elaboração, bem como pelos pais ou encarregados de educação e, sempre que 
possível, pelo próprio aluno” (DL3/2008). 

Por este plano fazer parte do plano educativo individual, normalmente os pais 
participam na sua realização mas sentem que este não responde às necessidades dos 
seus filhos, como podemos verificar pelas declarações dos pais no Estudo 4: “Este não 
é um projeto focado nele; não é um plano que procure a sua autonomia e vida futura”. 
Ainda neste estudo, verificou-se que para os pais de ambos os países, os Planos de 
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Transição são vistos como uma formalidade, sem uma definição clara de passos que 
resultem em práticas efetivas que permitam alcançar os resultados pretendidos. A não 
participação dos alunos no plano de transição foi relatada tanto pelos alunos nos 
Estudo 3 (“Eu nunca assisti a nenhuma reunião na escola”), como pelos pais no Estudo 
4 (“O meu filho não esteve presente na reunião do PIT nem tinha capacidade para 
tal”). 

O não envolvimento do estudante no seu plano de transição verificado neste estudo 
exige alguma reflexão. Todas as evidências neste momento dão provas para o papel 
fulcral que a participação do estudante no seu PIT tem no sucesso e nos resultados que 
preconizam (por exemplo, Benz et al., 2000; Test, 2012). Estes estudos mostram ainda 
como este é um meio poderoso do desenvolvimento de competências, tais como a 
autodeterminação, que são essenciais para que de forma mais autónoma estes jovens 
alcancem objetivos que prosseguem nestes planos. No sentido de colmatar estas 
lacunas de seguida são feitas algumas recomendações. 

 

- Envolvimento do estudante no desenvolvimento do Plano de Transição. Para que o 
envolvimento do estudante no plano de transição ocorra, não basta que o estudante esteja 
presente na reunião. A participação em uma reunião anual não dá tempo nem 
oportunidades suficientes para praticar aptidões de autorrepresentação; antes que esta 
reunião ocorra há um longo percurso de preparação a ser feito. Estratégias como a 
preparação do estudante para liderar a reunião, envio de convites por parte do estudante 
para as pessoas a participarem na reunião, preparação de uma exposição na reunião 
acerca das suas necessidades, interesses e motivações em relação a este plano – que 
pode ser apresentado pelo próprio ou por um seu representante à sua escolha – 
preparação da apresentação de um portfólio digital, são alguns exemplos de estratégias 
que podem ser usadas e planeadas de acordo com as capacidades de cada aluno. O 
envolvimento do aluno tem o potencial de aumentar o interesse dos alunos e a 
motivação para aprender aptidões relacionadas com a transição, e proporciona 
experiência prática para fazer escolhas e tomar decisões (Wehmeyer e Schwartz, 1997). 
Por exemplo, a utilização de tecnologia para a realização de portfólios digitais é uma 
forma dos estudantes com deficiência demonstrarem as suas habilidades, interesses e 
progressos, ao mesmo tempo que se tornam mais donos e conscientes das suas 
aprendizagens. Esta é uma estratégia que suporta o desenvolvimento da 
autorrepresentação ao dar ao estudante oportunidade de praticar o ser autodeterminado, 
de agir como representante dele próprio (Black, 2010) e preparando-os ao mesmo 
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tempo para as reuniões do PEI (Martin et al., 2006). 
Esta participação, além de constituir uma oportunidade de participação em si mesma, vai 

permi- tir o desenvolvimento de capacidades de autodeterminação e aumentar a 
probabilidade de que os planos levados a cabo tenham bons resultados para o estudante 
com NEE. De facto, o papel que os jovens devem desempenhar na sua própria educação 
para a transição tem sido alvo de atenção no campo da pesquisa. Neste sentido, os estudos 
nesta área refletem um reconhecimento crescente de que os estudantes que estão mais 
preparados para desempenhar um papel mais ativo na sua própria transição têm mais 
probabilidade de alcançar os resultados pessoalmente significativos durante o ensino 
secundário e ao longo da idade adulta (Trainor et al., 2008). 

 

- Realização de uma Avaliação Cuidada. Um planeamento centrado no estudante deve 
ser iniciado com um processo de avaliação em equipa, que ajudará o desenho de um perfil 
do aluno. Isto envolve focar a nossa atenção nas forças do estudante, assim como 
naquelas áreas que requerem mais atenção no momento (isto é, instrução ou experiência) 
e também para as áreas que vão surgir no futuro como necessárias (Wehmeyer & Webb, 
2012). Esta avaliação deve ter em conta aspetos da vida do estudante e do seu 
envolvimento, tais como: (1) análise dos eventos e atividades diárias em que o estudante 
participa; (2) entendimento e conhecimento da família e das ligações existentes com a 
comunidade; (3) reuniões prévias de planeamento na presença do aluno e um grupo de 
pessoas que o conhecem bem, e estão dispostas a ajudá-lo a alcançarem os seus objetivos 
(Falvey, Forest, Pearpoint, & Rosenberg, 1994). 

 

- Desenvolvimento de Planos de Transição ativos. Depois de um plano bem 
desenhado é igualmente importante que os planos de transição sejam ativos. Mesmo na 
presença de uma boa e adequada avaliação e de um plano individualizado, este pode 
tornar-se irrelevante se não for aplicado de forma eficaz. De facto, muitas vezes os 
planos não são aplicados em prática levando à frustração dos pais que investem na 
sua realização como é evidenciado pelo relato dos pais no Estudo 4. Segundo Wehmeyer 
e Webb (2012) esta fase do processo de transição tem dois tipos de ameaças: (1) o plano 
não é levado a cabo como planeado; (2) a fase de avaliação e/ou planeamento não foi 
realizada adequadamente, não sendo tidos em conta nem levados à prática aspetos 
importantes no processo. Com o intuito de melhorar os planos de transição, Lowenthal e 
Bassett (2012) propõem focar a avaliação da transição na averiguação das lacunas 
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existentes entre a realização académica, comportamental e funcional dos alunos, e os seus 
objetivos após o ensino secundário. Determinada esta discrepância, e tomando 
consciência dos requisitos necessários pelo futuro contexto de transição, os estudantes 
podem escolher entre trabalhar para atingir estes requisitos ou estabelecer novos desafios 
que melhor se ajustem às suas habilidades e necessidades. Após um plano estabelecido 
é necessário calendarizar ações a levar a cabo, e passos a seguir, logo a partir do dia 
seguinte a este plano. Os responsáveis por cada ação devem estar claramente definidos, 
e todos os participantes na reunião devem assumir alguma responsabilidade. Ainda, será 
útil que sejam antecipadas algumas dificuldades que podem surgir e planeadas formas 
de as ultrapassar. 

 

5.4 - Desenvolvimento do Jovem 

 

No seguimento do pensamento de vários autores, é necessário saber a implicação que 
os fatores individuais têm no ajustamento dos alunos enquanto na escola, e também 
depois da sua saída do contexto escolar. É importante ter este conhecimento para que 
professores e escola no geral façam a gestão dos seus recursos, muitas vezes escassos, 
e sejam seletivos acerca do que incluir e não incluir no currículo (Pinkney et al., 2012). 
De acordo com Murray (2003) devem ser desenvolvidos esforços no sentido de se 
encontrar formas de promover capacidades como a autodeterminação, aptidões de 
resolução de problemas de cognição social, aptidões académicas e cognitivas entre 
jovens com deficiência, por várias razões: (1) estas aptidões parecem afetar os 
resultados obtidos a longo prazo;estas aptidões podem ter um impacto imediato no 
funcionamento social, emocional e académico do jovem no contexto escola; (3) estas 
aptidões são importantes para o funcionamento em outros contextos para além da 
escola, e ajudam o estudante a manter relacionamentos, e a promover o seu 
envolvimento dentro de outros contextos. 

No nosso país ainda não existe um currículo que sugira competências críticas 
específicas a trabalhar no processo de transição. Por exemplo, a recomendação de 
promover a autodeterminação não existe em nenhuma das legislações publicadas no 
âmbito do ensino especial. Contudo, sabe-se do papel fulcral que as componentes da 
autodeterminação, assim como aptidões associadas à resiliência, assumem nesta fase 
da vida dos alunos com NEE. Os estudos 5 e 6 dão evidências de como estas 
componentes se relacionam entre elas, e também com a qualidade de vida, numa 
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população de jovens com deficiência em Portugal. Aptidões como o comportamento de 
escolha e a resolução de problemas, mostram ser fatores importantes para o 
estabelecimento de objetivos relacionados com a futura empregabilidade (ver Estudo 5 
e Estudo 6). Dos resultados dos estudos qualitativos emergiu a necessidade de haver 
instrução para fazer escolhas, assim como a necessidade de providenciar 
oportunidades para que a opção de escolha exista e seja praticada. No entanto, no Estudo 
3 os jovens referem ter limitações na oportunidade e capacidade de fazer escolhas: “Eu 
sinto‑me pressionado em casa; não posso mexer nem decidir nada. Eu nunca aprendi 
a lutar pelo que quero porque sou superprotegida”, “Eu faço escolhas…mas fico muito 
nervoso e tenho medos”. No Estudo 4 os pais também referem dificuldades a este nível 
assumindo as suas responsabilidades neste assunto: “Nós nunca lhes damos 
oportunidade de escolherem, e a escola também não trabalha nisso”. 

Dos resultados das investigações realizadas, a resolução de problemas surge como 
importante tanto para o estabelecimento de objetivos, mas também ligada ao suporte 
dos outros (Estudo 5). No Estudo 6, a resolução de problemas, assim como o 
comportamento de escolha, são dois fatores que se diferenciam por terem valores 
significativamente superiores nos jovens que já têm planos de emprego futuros. No 
entanto, é a resolução de problemas que tem um impacto maior nesta diferença. Ainda 
no Estudo 6 verificou-se que a capacidade de resolução de problemas era 
significativamente inferior nos jovens com deficiência intelectual, quando comparados 
com os jovens com deficiências físicas. Assim, parece que a resolução de problemas 
é uma capacidade importante no estabelecimento de objetivos futuros, que está 
associada ao suporte dos outros e é inferior nos jovens com deficiência intelectual. 

Fatores associados à resiliência – a autoeficácia e o suporte – assumiram um papel de 
destaque neste conjunto de investigações. A resiliência está identificada como um fator 
que contribui para o sucesso da transição após a escolaridade (Osgood et al., 2010) e 
existem associações entre este conceito e a autodeterminação. Por exemplo, Murray 
(2003) refere a autodeterminação e a capacidade de resolução de problemas como 
fatores de proteção associados à resiliência, e com influência no ajustamento após a 
escola secundária. A autoeficácia é um fator associado à resiliência que emergiu com 
considerável destaque nos Estudos 3 e 5, e no Estudo 5 o suporte apresenta associações 
com as componentes da autodeterminação. Concluindo, estes resultados apelam ao 
desenho de um currículo geral na área da transição que contenha as competências que 
a nível individual são críticas para o sucesso do processo de transição. 

De seguida são apresentadas algumas capacidades individuais propostas para serem 
incluídas num currículo que ambicione o desenvolvimento do jovem no sentido do 
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sucesso da sua transição. Estas capacidades evidenciaram-se quer nos resultados do 
conjunto de investigações apresentadas neste trabalho, quer pela leitura da literatura 
científica no âmbito da transição. São também propostas estratégias que aumentam as 
possibilidades de sucesso no desenvolvimento destas capacidades individuais. 

 

- Promover a autodeterminação: criar mais capacidade e oportunidades de 
escolha. Nos modelos da autodeterminação verificámos como a capacidade para ser 
autodeterminado e a oportunidade se influenciam mutuamente. Estas teorias levam-nos 
a interiorizar a importância das oportunidades que o ambiente social proporciona para 
a manifestação da autodeterminação por parte do jovem com deficiência. 
Adicionalmente o desenvolvimento da capacidade de autodeterminação nestes jovens 
leva-nos também à expectativa de que a sua capacidade para escolher pode alterar os 
limites definidos pela oportunidade que por sua vez pode colocar a pessoa em uma 
posição mais forte (com maior capacidade) para exigir mais oportunidades. Aumentar 
as oportunidades de escolha criando assim uma perceção de oportunidades de escolha 
mais positiva, é um passo muito importante na promoção da autodeterminação 
(Wehmeyer & Garner, 2003) e na obtenção de futuros com mais qualidade de vida. De 
fato, no Estudo 6 verificou-se que os jovens que têm objetivos futuros de emprego têm 
valores mais elevados nos comportamentos de escolha, e no Estudo 5 a escolha está 
associada, ainda que de forma indireta, ao estabelecimento de objetivos. Estes 
resultados mostram assim a importância da escolha para estabelecer objetivos de vida. 
Assim, uma das necessidades que emerge deste estudo é a necessidade de trabalhar com 
pais, jovens e profissionais no sentido de os alertar para a importância que a escolha 
tem na vida destes jovens, propondo formas concretas de criar oportunidades de 
escolha. Mesmo em pessoas com limitações severas, quer a nível físico quer a nível 
intelectual, onde existe pouca autonomia, pais e profissionais podem dar suporte para 
que sejam as próprias crianças, adolescentes e jovens a fazerem as escolhas em relação 
ao que lhes diz respeito, e manterem controlo sobre as suas vidas. Eles não têm de fazer 
por si para serem agentes causais, basta que façam as coisas acontecerem nas suas 
vidas de acordo com as suas preferências. A capacidade de escolha pode treinar-se 
desde cedo, através do envolvimento da criança em pequenas escolhas e decisões no 
contexto da rotina diária da escola e da família. 

 

- Promover a autodeterminação: desenvolver a capacidade de resolução de 
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problemas e estabelecimento de objetivos. Os resultados deste estudo apelam para a 
importância de instruir e treinar a capacidade de resolução de problemas. A resolução 
de problemas encontra-se ligada ao suporte dos outros, e é importante para o 
estabelecimento de objetivos na vida. Estes resultados vão de encontro a estudos que 
verificam a importância da resolução de problemas na promoção de interações com os 
outros, inclusive em contexto de trabalho (Storey, 2002), e para alcançar objetivos 
importantes relacionados com a transição (Palmer, Wehmeyer, Gipson, & Agran, 2004; 
Wehmeyer, Palmer, Agran, Mithaug, & Martin, 2000). Uma das formas de resolver 
problemas no contexto de transição é, por exemplo, nas primeiras experiências de 
trabalho independente em contexto real, reduzir a discrepância entre as expectativas do 
que o jovem deseja conseguir e o que realmente consegue realizar. Os jovens podem 
resolver estes problemas, sendo ajudados a regular as suas expetativas, escolhas, 
ações e resultados de forma a reduzir esta discrepância (Wehmeyer, Agran, Palmer, 
Martin, & Mithaug, 2003). 

Ainda é de salientar que a capacidade de resolução de problemas apresentou 
lacunas de forma especial nos jovens com deficiência intelectual. Este resultado leva-
nos a sugerir a educadores e profissionais um cuidado acrescido no providenciar para 
que oportunidades sejam dadas no sentido de que a resolução de problemas passe a ser 
parte do seu dia-a-dia, e o estabelecimento de objetivos uma forma de organização da 
sua vida presente e futura. 

 

- Promover a Resiliência: aumentar perceções de suporte. Maior perceção de suporte 
resulta das amizades e também da disponibilidade de técnicos ou adultos que são 
modelos da criança ou do jovem (King et al., 2005). Só estabelecendo contato com os 
outros de uma forma continuada, participando em contextos da vida real, é que os 
jovens com deficiência poderão ter oportunidade de experimentar interações com os 
outros que sejam fonte de autoestima, de sentido de mestria e autodeterminação. Estas 
interações com os outros, e a perceção de suporte que delas advêm, são um recurso 
para a resiliência. Uma das formas de promover estas vivências é através de experiências 
reais de trabalho, ou a organização de espaços e momentos nas escolas que propiciem 
que elas ocorram de forma espontânea. 

 

- Promover a Resiliência: aumentar perceções de autoeficácia. A autoeficácia é 
considerada uma componente dos recursos da resiliência (Prince-Embury, 2013) e está 
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associada ao sucesso na vida (King et al., 2000). Nos Estudos 3 e 5 a autoeficácia emergiu 
com um papel de destaque. Do relato dos jovens com deficiências físicas no Estudo 3, 
percebe-se que a autoeficácia é importante para enfrentar os eventos negativos de vida 
“Não me sinto segura em casa. Quando cresci comecei a perceber que havia muitas 
coisas erradas com a minha família e comecei a pensar sair de casa.”; “ Eu conheço‑me 
e tenho confiança em mim. Sei o que posso fazer e o que não posso fazer”; “Quero 
estudar e depois trabalhar como tra‑ dutora!”. Segundo o modelo da autoeficácia de 
Bandura, as perceções de autoeficácia são essenciais para estabelecer objetivos, sendo 
que esta relação pode ser mediada tanto pelas expectativas de resultados, quer por fatores 
sócio-estruturais. De facto, ainda no Estudo 3, as expectativas e a confiança no futuro 
foram identificados pelos próprios jovens como facilitadores da transição. No estudo 5, 
a autoeficácia surge também com uma forte relação com a qualidade de vida e também 
relacionada com componentes da autodeterminação: tem uma associação positiva e 
direta com o comportamento de escolha e indireta com o estabelecimento de objetivos. 

Assim, parece agora evidente que estratégias que aumentem a perceção de autoeficácia 
são importantes tanto para aumentar as habilidades relacionadas com a 
autodeterminação como para ultrapassar as vicissitudes da vida e alcançar mais 
qualidade de vida. Estas estratégias podem passar por proporcionar experiências práticas 
positivas em contextos reais de trabalho, que proporcionem momentos de realização e 
sucesso. É destas experiências que falamos na recomendação seguinte. 

 

- Treinar professores para a promoção da autodeterminação. As investigações 
levadas a cabo neste trabalho dão provas da importância que certas componentes da 
autodeterminação assumem no processo de transição. A par com a inclusão da 
autodeterminação nos nossos currículos, é necessário preparar os professores para a 
promoção das componentes desta competência. Educadores precisam de perceber o 
potencial dos estudantes com as mais diversas dificuldades se tornarem 
autodeterminados, e é necessário dar suporte aos professores para que fiquem 
preparados para implementar oportunidades na escola para o desenvolvimento de 
aptidões como a autodeterminação (Shogren et al., 2007). Do ponto de vista dos 
professores, e em relação ao desenvolvimento dos processos de transição, parece que 
programas que promovam capacidades como a autodeterminação e autorrepresentação 
são bastante valorizados por estes profissionais (Trainor, Carter, Owens, & Swedeen, 
2008). Por outro lado, a autodeterminação é um objetivo educacional importante não 
só para os alunos com NEE mas também para todos os estudantes (Wehmeyer & Field, 
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2007). Nesta perspetiva, seria pertinente que a promoção da autodeterminação ocorresse 
no contexto da sala de aula, para todos os estudantes, e ligada ao currículo geral. Na 
promoção a autodeterminação deve também ser tomado em conta o nível de 
desenvolvimento da criança ou jovem (Palmer, 2010); é sabido que mudanças no 
pensamento que ocorrem na transição da infância para a adolescência podem aumentar 
ou limitar a eficácia potencial de uma determinada intervenção (Wehmeyer & Schalock, 
2001). Por exemplo, a capacidade de resolução de problemas interpessoais não deve ser 
promovida sem cognitivamente existir a capacidade de assumir a perspectiva do outro 
com quem o sujeito interage, e de analisar o impacto desse ponto de vista nos 
pensamentos e acções próprias. Neste sentido é pertinente instruir os professores acerca 
de quais as componentes da autodeterminação mais adequadas, considerando o 
desenvolvimento cognitivo, social e emocional de cada fase, e em especial durante o 
ensino básico e secundário. 

 

- Proporcionar experiências de trabalho em contextos reais. Ter experiências de 
trabalho durante a frequência da escola, é um meio potente que leva a bons resultados 
futuros em termos de empregabilidade (Lindstrom et al., 2014), e tem vindo a ser 
considerada uma das melhores práticas no âmbito da transição, especialmente se este 
trabalho for pago (Test & Cease-Cook, 2012). Estas experiências não implicam 
necessariamente que o estudante tenha que abdicar do currículo normal. Uma boa 
organização curricular pode ter em conta estes períodos de tempo, que podem consistir 
apenas em dois ou três períodos isolados da semana. As experiências de trabalho podem 
ser menos intensivas – por exemplo a observação de vários locais de trabalho e tarefas 
– ou mais exigentes – como por exemplo a aprendizagem de tarefas, estágios, ou 
trabalhos pagos. Cada uma das modalidades deve ser escolhida em função do alunos 
em questão e do quanto ele está incluído no currículo normal. Seja qual for a 
modalidade, é importante que estas experiências sejam acompanhadas por pessoas 
preparadas. Empresa e alunos devem sentir um suporte contínuo para que sejam 
experiência bem-sucedidas e com possibilidade de continuidade. 

Uma última nota para a importância da diversidade de contextos e trabalho tarefas 
experienciadas. É na diversidade de oportunidades que está a opção de escolha: quanto 
maior o número de experiência diferentes pelas quais o estudante passar, mais hipótese 
este terá de escolher com um melhor conhecimento de si mesmo, das suas capacidades 
e preferências, e das oportunidades existentes. 
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- Ligar a avaliação à intervenção. Já falámos anteriormente da importância de uma  
avaliação criteriosa. Todas as capacidades a desenvolver, devem ter sido planeadas com 
base numa avaliação centrada no adolescente ou jovem em processo de transição. Os 
modelos de transição apresentados neste trabalho, focam bem a importância de um 
processo de transição centrado nas necessidades, capacidades atuais, potencialidades e 
motivações dos estudantes. Uma má avaliação de necessidades e motivações pode levar a 
que o desenvolvimento de aptidões, levado a cabo por pais e professores, seja uma perda 
de tempo para os adolescentes e jovens com NEE. Para minimizar este risco, é importante 
que os programas de transição tenham também como objetivo o trabalho de aspetos que 
tenham sentido num futuro local de trabalho, no prosseguimento de estudos, ou na vida 
pessoal e social do aluno em questão. Adicionalmente, o desenho de um plano de transição 
deve ter um olhar atento e elucidado, isto é, um olhar que não descure a ciência e construa 
currículos que sugerem o trabalho sobre aptidões de transição que têm mostrado ser chave 
e eficazes com base comprovada em evidência. 
 
- Utilização de programas de transição estruturados e com provas dadas. Existem 
vários programas específicos que promovem a participação do estudante com 
deficiência no seu Plano de Transição e que têm mostrado efeitos animadores. Por 
exemplo o “Student‑Directed Transition Planning” (Sylvester et al., 2007) promove no 
estudante o conhecimento necessário para participar ativamente nas reuniões de PEI, 
facilitando ao mesmo tempo parcerias entre a família, o estudante e os educadores. 
Contém oito lições com atividades que envolve temas de trabalho, tais como: a 
consciência do próprio, da família, da comunidade e da deficiência; termos e conceitos 
relacionados com o planeamento da transição; trabalho centrado numa visão do futuro 
nas várias dimensões do emprego, prosseguimento de estudos ou vida independente. 
Aborda ainda as questões da relação com os serviços e suportes para adultos. Num 
estudo de aplicação deste programa, os resultados indicaram que os 19 estudantes com 
deficiência participantes que na altura frequentavam o ensino secundário 
experienciavam um ganho de conhecimentos significativos, e um aumento de 
autoeficácia em relação à sua participação em todo o processo de transição também 
significativo, quando comparados com o grupo de controlo (Woods et al., 2010). 

Pinkney et al. (2012) recomendam que professores e outros atores nas escolas 
considerem implementar currículos para ensinar aptidões sociais e competências de 
autocontrolo. Por exemplo, o programa “Working at Gaining Employment Skills” 
(WAGES; Johnson, Bullis, Benz, & Hollenbeck, 2004) destina-se a adolescentes, e 
contém unidades específicas dirigidas a trabalhar aptidões relacionadas com o contexto 
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de trabalho: locus de controlo, trabalho em equipa, e competências de comunicação. 
Outros currículos destinados a promover a autodeterminação, e outras aptidões 
relacionadas com a transição, são os incluídos nos programas “Whose Future Is It 
Anyway?” e “Steps to Self‑Determination” (Wehmeyer et al., 2004). 

 

- Formações focalizadas na tarefa e de curta duração. Segundo Flannery, Yovanoff, 
Benz, e Kato (2008), existem muitos empregos que não requerem um grau universitário e 
estão acessíveis, se o futuro trabalhador tiver formações de curto termo que os prepare 
para a tarefa a realizar. De fato no nosso país, e como percebido pelos relatos dos pais no 
Estudo 4, as formações profissionais oferecidas a jovens com deficiência muitas vezes 
tornam-se longas demais, e não são muito eficazes na consecução de uma passagem para 
uma vida ativa: “Eu conheço jovens que tiveram 3000 a 4000 horas de treino que não 
servem para nada. É formação para ocupar os jovens sem qualquer utilidade, isto não é 
transição” (afirmação de uma mãe de um jovem português no Estudo 4). Este sentimento 
de inutilidade possivelmente vem de pais com filhos com maiores limitações. Também no 
Estudo 6, que envolveu 168 jovens em formação profissional, verificou-se que quase 
metade não tinha planos de vir a trabalhar no futuro. 

Deste modo, apesar destas formações servirem um conjunto de jovens no nosso país, 
existe um leque de jovens que, ou não respondem aos critérios para integrar estas 
formações, ou possivelmente poderiam sentir-se realizados num trabalho para o qual 
podem ser capacitados através de uma formação mais curta e prática. Estes programas 
têm um enfoque numa ocupação específica, têm um currículo que pode ser completado 
num curto período de tempo, e instrução prática do tipo aprender fazendo e/ou em contexto 
de trabalho. Parece que a frequência destes programas favorece a obtenção de um emprego 
com salário mais alto, com mais horas de trabalho e na mesma área de interesse e de 
formação (Flannery et al., 2008). 

 

5.5 - Envolvimento da Família 

 

Na área do planeamento da transição, a consideração pelas preferências da família e 
do estudante tem vindo a ser considerados como tendo um impacto considerável na 
finalização dos estudos, na obtenção de emprego e nos bons resultados pós-escolares 
no geral (Childre & Chambers, 2005; Mason et al., 2002; Wehmeyer & Palmer, 2003). 
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Este envolvimento acontece através da inclusão dos pais no planeamento da transição, 
e através da sua capacitação. Para tal, há que criar envolvimentos e suportes que 
permitam às famílias e estudantes participarem ativamente num planeamento da 
transição verdadeiramente colaborativo (Defur et al., 2001). A este respeito, o Estudo 
4 mostra como os pais estão insatisfeitos com o papel que têm na educação dos seus 
filhos na escola: “Os pais nunca sentiram a responsabilidade por conduzir o projeto 
dos filhos”, “às vezes como pais queremos fazer coisas, mas nem sempre somos bem 
aceites nas escolas”, “se os professores não querem aceitar as minhas sugestões 
ninguém os pode obrigar”. Outros estudos que abordam a questão do envolvimento 
da família concluem no mesmo sentido, e verificam que as famílias sentem que não têm 
opor- tunidades suficientes para participar no planeamento da transição (Wagner et al., 
2006), expressam uma falta de compreensão pela sua perspetiva, ou chegam mesmo 
a sentir pressão para concordar com um planeamento pré-definido (Childre & 
Chambers, 2005; Rueda. R. et al., 2005). 

Dada a forte influência dos pais nos futuros dos seus filhos, estas dificuldades 
sentidas pelos pais são merecedoras de reflexão nas escolas, e devem conduzir a uma 
mudança de atitude. De fato, resultados de estudos recentes mostram que o 
envolvimento da família no seu processo de transição, quer em casa quer na escola, e as 
suas expectativas e preferências por trabalho remunerado na comunidade, são fortes 
preditores de mais oportunidades de emprego em contexto inclusivo (Carter, Austin, & 
Trainor, 2012; Lindstrom et al., 2014; Simonsen & Neubert, 2012; Wagner et al., 2005). 
Neste sentido, é imperativo que as escolas encontrem estratégias no sentido de 
promover o envolvimento dos pais e eliminar as barreiras existentes para que esse 
envolvimento ocorra. 

Existem variáveis exteriores à escola que também contribuem para o nível de 
envolvimento dos pais na transição. Newman (2005) identificou várias características 
dos alunos e das famílias como tendo impacto no envolvimento dos pais em casa e na 
escola: nível de funcionamento do aluno, idade, género, etnia e características 
familiares, incluindo os níveis de rendimento e educação, a língua falada em casa, as 
exigências da família e apoios familiares. Estas características dos alunos e da família 
são, a sua maior parte, imutáveis pelos educadores. No entanto, os educadores podem 
mudar a forma como respondem a estes alunos e características da família. É do papel 
dos educadores que trata a primeira do conjunto de recomendações a seguir expostas. 

 

- Treinar os educadores para um efetivo envolvimento da família. Os educadores 
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devem trabalhar próximos das famílias e dos estudantes, de forma a assegurarem que 
eles têm voz no seu próprio plano educacional, e devem criar um ambiente escolar 
acolhedor e uma atitude de defesa dos interesses do estudante (Morningstar et al., 
2012). Neste estudo não foram abordadas as perspetivas dos educadores, no entanto é 
sabido o quanto as atitudes dos professores em relação à importância do envolvimento 
dos pais, a pressão exercida por parte dos líderes responsáveis numa escola para que 
este envolvimento ocorra, e a perceção do professor de que as barreiras ao envolvimento 
dos pais podem ser ultrapassadas, e estão sob o seu controlo, influenciam as suas práticas 
e consequentemente o maior ou menor envolvimento dos pais (Landmark et al., 2012). 
Neste sentido, os professores devem ser treinados em aptidões práticas para o 
envolvimento dos pais, sendo que este treino deve ter em atenção a mudança de crenças, 
atitudes, e autoeficácia dos educadores no que respeita ao envolvimento parental. Além 
de formação de educadores, profissionais em posições de liderança nas escolas precisam 
garantir que eles transmitem a todos os colaboradores no contexto escolar, e também 
fora de portas às instituições com as quais colaboram, a importância do envolvimento 
dos pais em todos os aspetos da educação de um aluno. 

 

- Criar suporte e dar informação aos pais na transição do sistema de ensino para 
o sistema de adultos. O Estado assume menos responsabilidade para com os jovens, 
quando eles passam o limite da idade da escolaridade obrigatória. Este é um aspeto 
muito sentido pelos pais portugueses e expresso no Estudo 4: “Depois da escola a 
família assume todas as res‑ ponsabilidades” (mãe de um jovem português no Estudo 4). 
De facto, estes jovens com deficiência perdem a elegibilidade para um apoio a que tiveram 
direito durante anos, e enfrentam um conjunto de elegibilidades e requisitos totalmente 
novos, para entrar em sistemas com diferentes missões, sem que para isso estejam 
preparados: “quando os nossos filhos saem da jurisdição da educação é o vazio”. Para 
colmatar esta lacuna, os pais devem ser providos de informação acerca das 
oportunidades que existem após a conclusão do ensino obrigatório, devem saber quais 
os direitos dos seus filhos enquanto adultos, e quais os serviços aos quais podem recorrer. 
Para além da passagem de informação, fazer a ponte com estes serviços pode eliminar 
“fantasmas” e aligeirar esta fase, que normalmente representa uma pressão com uma 
forte carga emocional para os pais. Dando este apoio, com certeza as escolas vão obter 
um maior envolvimento e ajuda por parte dos pais. As estratégias para esta passagem 
de  informação  e  ligação  a  serviços  pode  acontecer  de  várias  formas: (a)  feiras  
vocacionais  nas  escolas  com  presença  de  instituições,  universidades,  representantes  



55 
 

de  serviços; workshops de pais; (c) folhetos informativos; (d) acompanhamento na visita 
a serviços ou universidades; (e) visita a empresas modelo no que respeita à integração 
de jovens com deficiência, etc. 

 

- Capacitar os pais através e formação e treino. No Estudo 4 os pais apelam à 
necessidade de terem treino. Muitas vezes os pais não agem da forma como as escolas 
ou serviços desejariam, simplesmente por falta de conhecimento e treino em formas 
diferentes de agir. Estas formações podem assumir várias modalidades, e ser promovidas 
através de a colaboração de várias instituições. Escolas, associações de pais, CRI, ou a 
parceria entre todos, podem organizar workshops temáticos isolados, ou assumir a 
forma de formações mais prolongadas, dependendo do objetivo pretendido. Por 
exemplo, se o objetivo é ensinar os pais a promoverem a autodeterminação dos seus 
filhos, uma formação mais prolongada que apoie e dê fee‑ dback durante as primeiras 
fases deste processo é mais aconselhada. Ainda, e à semelhança de experiências já 
existentes em Portugal, formações conjuntas de professores e pais podem constituir um 
poderoso meio de iniciar colaborações conjuntas significativas. 

 

- Envolver a família alargada. Para além do papel da família nuclear, também 
pessoas da família alargada – tais como avós, tios e irmãos – podem ser parceiros 
muito importantes na preparação de um futuro profissional. Neste sentido é importante 
os profissionais desenvolverem um conhecimento mais extenso dos papéis que cada 
elemento da família pode desempenhar ao longo da vida adulta das pessoas com 
deficiência. Para que isso aconteça podem, por exemplo, ser planeadas sessões prévias 
às reuniões de PEI, envolvendo a família alargada, assim como pessoas próximas, 
como vizinhos ou antigos professores, que em conjunto aferem das forças e limitações 
do estudante ao longo do desenvolvimento, recursos existentes no envolvimento, e 
outras informações importantes no planeamento de futuros significativos para o aluno 
em questão. 
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Ponto 6 – Limitações e Considerações Finais 

 

6.1 – Limitações e Sugestões para Futuros Estudos 

No final deste trabalho, esperamos que o conhecimento das perceções quer dos pais, 

quer dos jovens e jovens adultos com deficiência, possam ajudar os profissionais na sua 

abordagem às necessidades da família, e a desenvolver estratégias para melhorar os 

processos de transição, com vista a melhorar as suas vidas como adultos. 

O estudo qualitativo deu voz aos jovens com deficiência. Na primeira pessoa 

pudemos perceber o que estes jovens sentem em relação a alguns aspetos críticos na 

transição. Contudo, fica a sensação de que mais estudos são necessários para melhor 

compreender como é que o sucesso na vida é visto e sentido por estes jovens. Perceber 

como estes jovens vêem o sucesso na vida deles é o primeiro passo para os ajudar a 

alcançar os seus objetivos (King et al., 2000). Se não existir este esforço, técnicos, 

educadores e serviços podem muito facilmente fazer erradamente assunções acerca do 

que é importante, e acerca dos fatores que ajudam os jovens com deficiência a sentir que 

podem alcançar o sucesso na vida. Neste sentido, estudos qualitativos futuros deverão 

alargar a população alvo a diferentes grupos etários, diferentes tipos de limitações e 

situações de vida. De facto, uma das limitações dos estudos qualitativos é o seu reduzido 

número de participantes, serem amostras de conveniência, e a impossibilidade de 

generalizar resultados. 

O grupo focal com pais permitiu identificar sentimentos, preocupações, forças e 

barreiras no processo de transição dos seus filhos. Este é um aspeto de extrema 

importância dado o papel central que os pais têm no projeto de vida dos seus filhos. 

Tal como no estudo anterior, uma das suas limitações neste estudo qualitativo prende-

se com o seu número reduzido de pais, e a sua representatividade. Este grupo de pais 

pode considerar-se especialmente informado, uma vez que todos os elementos 

participantes pertenciam a uma associação de pais, e portanto com um papel ativo na 

problemática da deficiência e com maior acesso a informação. Outros grupos focais 

devem centrar atenção em pais menos envolvidos e com menos informação, e perceber 

quais as suas perceções em relação à transição dos seus filhos para a vida adulta, as 

suas expectativas, e acerca da sua satisfação com o apoio da escola. 

Os estudos quantitativos deram-nos evidência acerca das capacidades que a nível 
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individual – componentes da autodeterminação e fatores associados à resiliência – são 

mais críticas para estabelecer objetivos futuros e para alcançar mais qualidade de vida. 

Estes resultados estão limitados à nossa amostra, isto é, jovens que já saíram da 

escolaridade obrigatória. Por outro lado são dados transversais que não acompanham o 

percurso destes jovens, e só algumas categorias de deficiência foram abrangidas. Seria 

pertinente que futuros estudos centrassem a sua atenção nas idades mais baixas, idades 

nas quais a transição deve ocorrer, e abrangessem vários tipos de incapacidade 

acompanhando-as ao longo do seu desenvolvimento. No campo das limitações é ainda 

de referir a dimensão da amostra para o desenho o modelo estrutural. Uma amostra mais 

robusta e diversificada dar-nos-ia mais confiança na generalização dos caminhos 

traçados pelo modelo final. 

De qualquer forma, uma certeza que fica após este estudo é que, apesar da eficácia 

do planeamento da transição aumentar com a precocidade do seu início, a verdade é 

que a pessoa com deficiência é suscetível de aprender em todas as idades e de 

desenvolver capacidades que lhe permitam alcançar um melhor futuro. Se virmos a 

deficiência não como algo fora da norma ou patológico mas, em vez disso, reconhecida 

como parte do ser humano, todas as habilidades humanas e experiências existem num 

continuum e a deficiência faz parte, não está fora, deste continuum (Barnyak & 

McNelly, 2009). Neste pressuposto, qualquer ponto deste continuum é um estado 

pessoal que é passível de desenvolvimento. O desafio é descobrir onde se situam os 

pontos do continuum correspondente às diversas habilidades e experiências nas várias 

dimensões pessoal, social e cognitivo, e também os seus pontos de interceção, para 

melhor avaliar a potencialidade de desenvolvimento de aptidões que cada jovem 

comporta. 

 

6.2 - Considerações Finais 

Os percursos possíveis para um aluno com deficiência ao acabar a sua escolaridade 

obrigatória, devem ser tão variados quanto o exigido pela singularidade dos jovens com 

ou sem deficiência: prosseguimento de estudos, formação profissional, emprego, 

atividades ocupacionais, experiências de intercâmbio e reforço de experiências, etc. 

Pelo conjunto dos estudos aqui apresentados, percebese que as oportunidades para um 

leque alargado de possibilidades após a escolaridade obrigatória para um estudante 
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com NEE não é uma realidade em Portugal. Sabe-se hoje que para uma transição para 

a vida adulta de sucesso, isto é, de acordo com as escolhas do jovem, as suas 

capacidades, interesses e motivações, é necessário um apoio específico e continuado nos 

anos prévios, durante a escolaridade. No entanto, como podemos concluir dos Estudos 

3 e 4, estes esforços parecem ser ainda insuficientes. Embora não existam dados 

oficiais, o caminho mais provável após a saída da escola de um aluno com deficiência 

ainda é no nosso país a institucionalização. 

As instituições vocacionadas para o apoio à pessoa com deficiência em Portugal, são 

um sistema de apoio para a vida adulta que continua a oferecer um conjunto de serviços 

que, de um modo geral, vão ao encontro das suas necessidades de ocupação e 

terapêuticas. No entanto, estes sistemas nem sempre estão acessíveis a todos. A falta 

de vagas nestas instituições nos tempos que passamos é uma realidade em vários pontos 

do país. Sendo verdade a importância que estas instituições tiveram e têm para a 

pessoas com deficiência em Portugal, o facto de esta ser a resposta mais comum para 

jovens adultos com deficiência, e de alguma forma uma resposta massificada, coloca-

nos outras questões. Nos casos em que este apoio está disponível, isto é, quando os 

jovens e pais têm acesso a uma instituição, serão estas organizações as mais indicadas 

para a transição para vida adulta de todos os jovens que acolhem? Serão elas 

promotoras de autonomia e responsabilização de todos os jovens com deficiência que 

atendem? Estarão todos os jovens nos centros de atividades ocupacionais enquadrados 

no serviço de apoio que se encaixa nas suas potencialidades, e exige deles na medida 

certa como pessoas e como eventuais profissionais, seja em que modalidade for? Estará 

a formação profissional nas instituições a ser um veículo para a empregabilidade e 

para a realização pessoal e profissional destes jovens? Não estarão estas instituições a 

perpetuar um sistema de dependência em vez de uma desejável interdependência? 

Estas perguntas que colocamos são paralelas e não contradizem a consciência que 

temos, depois de visitadas as várias instituições do país durante o decorrer deste 

trabalho, do grande percurso que as organizações têm feito nos serviços que prestam 

em ligação com a comunidade, inclusive no apoio à empregabilidade dos jovens com 

deficiência. Estas instituições cada vez mais estão voltadas para fora e fazem a 

comunidade olhar para elas com novos olhares. Neste momento o seu know how é um 

recurso importantíssimo para o apoio aos alunos com NEE nas escolas regulares. 

Em Portugal existem experiências de qualidade e inovadoras no que diz respeito a 

práticas de transição, mas são práticas pouco divulgadas, e que por isso não provocam a 
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sua disseminação. Como consequência, os resultados do processo de transição para o 

jovem com deficiência contínua a estar longe do desejável sendo urgente refletir em 

novos modos de agir. Não se fala aqui só de mais recursos, mas essencialmente em 

novos modos de olhar, organizar e agir/gerir os recursos que já temos. O nosso país 

necessita de focar mais a sua atenção na forma como o processo de transição é guiado e 

identificar práticas que habilitem melhor os estudantes com deficiência a tornarem-se 

jovens adultos mais autossuficientes. Terá de haver um reconhecimento público de que 

os jovens com deficiências não estão a conseguir ocupações para as suas vidas de 

qualidade, uma vida independente, sucesso na educação pós-secundária ou 

envolvimento na comunidade. Este reconhecimento deverá levar a uma mudança mais 

a fundo no foco colocado na educação para a transição e nos serviços associados. Assim, 

a necessidade emergente de sistematização de novas práticas que se conclui deste 

estudo, a importância crescente que se prevê dar ao processo de transição no nosso 

país, deve ser pensada desde já numa lógica de avaliação-planeamento-intervenção-

avaliação. Neste sentido, é pertinente que se comecem a delinear, junto com o 

planeamento de novas intervenções, a sua avaliação através de estudos de follow‑up 

tentando perceber o percurso destes jovens após a saída da alçada do sistema de ensino 

nos vários níveis: emprego, habitação, relações sociais e interpessoais. 

A experiência nos Estados Unidos permitiu observar um sistema de transição 

largamente implementado e avaliado. Apesar disso, e tal como o Estudo 4 comprova, 

muitas semelhanças são encontradas nos problemas identificados nos dois países. A 

comunicação entre a escola e os pais, a passagem de informação, o conhecimento das 

oportunidades existente na comunidade, a gestão entre o currículo normal e as 

experiências de trabalho, a capacitação dos jovens e a predisposição deste para uma 

vida ativa, são nos dois países aspectos críticos. Assim, para além de um sistema 

legisla- tivo específico que suporte de forma mais consistente a transição dos jovens 

com deficiência para avida ativa em Portugal, não deve ser esquecido que qualquer 

processo envolvendo várias pessoas só resulta se as questões da comunicação e da 

colaboração forem trabalhadas de forma séria. 

Dar aos jovens competência, autonomia e oportunidades de relacionamento será o que 

guiará a sua motivação intrínseca, autodeterminação e bem-estar (Ryan & Deci, 2000). 

Os estudantes desen- volvem um grau de autoestima e sucesso quando lhe é permitida 

a liberdade para decidir metas que promovem relações interdependentes, crescimento 

pessoal e autocontrolo (Phillips et al., 2009). Os jovens com deficiência também devem 
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saber quais os seus direitos e responsabilidades resultantes de tais direitos, bem como 

estar envolvido na comunidade e nas atividades que lhes são agradáveis para 

alcançarem uma qualidade de vida desejada. Pelo contrário, o ser dominado, objetivos 

estabelecidos por outros, o controlo, recompensas extrínsecas e falta de 

relacionamentos, dificulta o bem-estar e a autorrealização. Isto implica que os adultos 

que rodeiam estes jovens sejam mais flexíveis quando se trata de dar suporte no 

processo de transição, e permitam-se o desafio de esperar para além do aparente e 

convencional, fazendo com que oportunidades diversificadas estejam disponíveis. 

Implica planear para a vivência do maior número possível de situações, que propiciem 

o desenvolvimento de capacidades, preparando os jovens com deficiência para tomarem 

as decisões importantes relacionadas com o seu futuro da forma mais autónoma 

possível. A importância dos pais em todos estes processos pode ser considerada o 

segredo da chave que abre novos caminhos de ação. 
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Ponto 7 – Proposta de um Modelo de Intervenção 

O modelo do planeamento e desenvolvimento da transição (MPDT) pretende ser um 
modelo orientador do processo de transição durante o percurso escolar (ver figura 1). 
O MPDT resulta do conjunto de investigações apresentadas neste trabalho, e suporta-
se teoricamente na revisão de literatura levada a cabo durante o seu desenvolvimento. 
Este modelo integra os principais atores envolvidos no processo de transição dos alunos 
com deficiência para a vida adulta, e propõe estratégias a utilizar neste percurso. 

Figura 1 – Modelo do planeamento e desenvolvimento da transição 
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7.1 - Atores 

Dentro dos atores existem dois grupos de intervenientes que assumem diferentes 
papéis: coordenação e execução. Na coordenação existe uma equipa, chamada a 
equipa de colaboração interinstitucional, e a figura do especialista da transição. Na 
execução estão os elementos agentes do planeamento e desenvolvimento da transição, 
que provêm de vários contextos: escola, família, comunidade. O especialista da 
transição representa a equipa interinstitucional, e faz a ligação aos agentes que 
operacionalizam o processo de transição através do recurso a diversas estratégias. 

As estratégias assentam em três pilares: (1) a informação e a capacitação; (2) o 
planeamento centrado na pessoa, que se materializada na realização do PIT; e (3) as 
experiências de trabalho em contexto real. Estas três estratégias influenciam-se 
mutuamente e estão ligadas funcionalmente a outras estratégias explicadas em 
pormenor no tópico dedicado a esta temática. 

 

Atores – coordenação 

A criação de uma equipa de transição interinstitucional a um nível mais abrangente 
é uma forma de aumentar significativamente o nível de colaboração entre os diversos 
serviços. Esta abrangência deve ser conseguida através da integração nestas equipas 
de representantes de várias instituições e serviços – escolas, empresas, e serviços do 
âmbito social, da saúde e do emprego. Este grupo de pessoas deve ser agente activo 
na criação de políticas locais e acordos que suportem a transição do jovem com 
deficiência para a vida adulta. Não precisam de muito tempo juntas, mas sim de 
momentos significativos que proporcionem mais conhecimento entre si, dos quais 
resultem estratégias futuras, e precisam de partilhar uma filosofia e uma missão. Os 
canais de comunicação e os recursos também devem ser definidos por esta equipa. 
Finalmente, estas equipas devem delinear momentos de colaboração que podem tomar 
várias formas: formação conjunta, desenho de projetos conjuntos, reflexão sobre 
fatores que na opinião de cada um contribuem para o sucesso ou falhanço da 
colaboração entre instituições, etc. 

 

A figura do especialista da transição é essencial na coordenação e ligação entre todos 
os intervenientes no processo. Para além de promover a colaboração institucional, tem 
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uma visão abrangente de todo o processo e de todos os envolvidos. O especialista da 
transição é detentor de toda a informação pertinente, nomeadamente: direitos e 
responsabilidades do estudante e da família no processo de transição; práticas de 
transição inovadoras; legislação, políticas e serviços que podem ter implicações no 
apoio à transição (como por exemplo, políticas relacionadas com a Segurança Social, 
cuidados de saúde, benefícios e incentivos ao trabalho, regulações e legislação laboral, 
instituições de apoio à pessoa com deficiência e respectivas respostas, questões 
relacionadas com a representação legal). A figura do especialista da transição será 
fundamental para comunicar à equipa de transição interinstitucional todos os 
constrangimentos do terreno, apresentar um mapeamento dos recursos existentes, e 
ajudar este grupo no estabelecimento de objectivos estratégicos. Para além destas 
características, as suas funções devem abranger os seguintes aspetos: 

(1) planear uma variedade de atividades relacionadas com o desenvolvimento 
profissional, tais como entrevistas de trabalho, visitas a universidades, e outras 
atividades específicas relacionadas com o futuro após o ensino secundário; 

(2) facilitar a formação, o desenvolvimento profissional e a assistência técnica 
aos atores executores da transição e também às famílias; 

(3) assegurar que os atores no processo promovem de uma forma integrada o 
desenvolvimento da autodeterminação e da autorrepresentação; 

(4) recolher e divulgar a pais, estudantes e professores toda a informação 
relacionada com a transição, incluindo aspectos legislativos, serviços e 
recursos na comunidade; 

(5) assegurar que professores e pais fazem um planeamento centrado na pessoa e 
que as oportunidades para o envolvimento de todos estão garantidas. 

Esta pessoa pode ser um profissional da escola, mas também um profissional dos 
atuais Centros de Recursos para a Inclusão. O importante é que esta pessoa possua 
alguma experiência, lhe seja atribuído tempo integral para exercer um trabalho 
exigente como é este, e lhe seja dada formação específica. 

 

Atores – execução 

Ao nível da escola, a direcção, docentes e técnicos assumem um papel igualmente 
importante. Primeiro, os líderes de uma escola devem ter incorporado na sua filosofia e 
linhas de acção uma correcta visão da inclusão. Só assim uma escola está apta para ser 
inclusiva e exercer pressão sobre os vários agentes educativos para que estratégias, tais 
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como o envolvimento dos pais e dos alunos, ocorram de uma forma eficaz no processo 
de transição. Segundo, os professores precisam de informação acerca do impacto do 
envolvimento dos pais e alunos no processo de transição, e da importância das suas 
atitudes neste envolvimento. Terceiro, professores e técnicos (terapeutas e psicólogos) 
precisam de saber como utilizar estratégias específicas para promover o treino de 
aptidões e preparar os alunos para o seu envolvimento. Quarto, os professores e técnicos 
devem ser treinados em metodologias de desenvolvimento de PIT’s segundo a 
abordagem do planeamento centrado na pessoa. O PIT deve assim resultar de uma 
construção conjunta entre alunos, pais e outros significativos. Deve conter propostas 
de estratégias de promoção nos alunos de competências críticas e respectivos 
responsáveis pelo seu desenvolvimento, e deve prever a criação de oportunidades para 
os estudantes explorarem as suas comunidades e os seus interesses profissionais, 
incluindo aqui experiências em contextos reais de trabalho. Quando feito de uma forma 
correta e abrangente, o PIT ajuda os alunos a aprenderem acerca deles mesmos, a 
estabelecerem as suas metas futuras e a negociarem com todos os envolvidos na 
elaboração do PEI. 

 

Este modelo requer o envolvimento da família no processo de transição dos seus 
filhos, quer em casa quer na escola. Os pais são a base segura na vida dos seus filhos, e 
cai sobre eles a responsabilidade pela obtenção e seguimento dos serviços de apoio para 
os seus filhos enquanto adultos. Mais do que nunca, antes da saída dos seus filhos da 
escola, os pais têm que estar envolvidos e ser apoiados na ligação à comunidade. Os 
pais também têm que ser treinados. Primeiro, têm de ser preparados para dar 
continuidade em casa ao desenvolvimento de aptidões dos seus filhos, segundo devem 
ter suporte para saber lidar com esta fase tão crítica, acompanhada frequentemente pelo 
despoletar de emoções fortes e muitas vezes contraditórias nesta fase de mudança. 

Da parte dos professores e técnicos deve ser dado mais tempo para um melhor 
entendimento do ambiente e relações familiares. Conhecer o envolvimento e as relações 
que estabelecem na comunidade (o dia-a-dia, relações com vizinhos, locais na 
comunidade que frequentam) ajudará a fazer um PIT mais realista e funcional. 

Um PIT de qualidade requer que seja dada enfâse na participação da comunidade. 
De facto, muitos planos falham por não envolverem verdadeiramente a comunidade e 
por não serem estabelecidas ligações com os recursos que podem ajudar os estudantes 
a serem bem-sucedidos no trabalho, e na forma como vivem nas suas comunidades. 
Durante o processo de planeamento da transição é importante olhar para os recursos 



65 
 

que existem dentro da escola, mas também para instituições na comunidade que 
podem dar suporte a estudantes com deficiência. É essencial envolver vários recursos 
ou serviços da comunidade para que este envolvimento se torne natural para as equipa 
de transição, e o trabalho em rede funcione quando os recursos são necessários para 
atender aos objetivos dos PIT. 

São ainda importantes as ligações a instituições e serviços que continuarão a dar 
suporte na vida do aluno como adulto. O estabelecimento de pontes a este nível irá 
preparar uma transição contínua entre sistemas e serviços de suporte, evitando o vazio 
sentido neste momento após a escolaridade obrigatória. Para tal deverá ser realizado na 
comunidade um levantamento extenso de todos os recursos. Exemplos de organizações 
que poderão ser importantes para envolver como recursos à transição incluem os 
serviços locais da segurança social, serviços de suporte ao emprego apoiado, 
instituições vocacionadas para a reabilitação e apoio à deficiência, serviços de saúde, 
escolas profissionais e universidades, centros desportivos e recreativos, juntas de 
freguesia e empresas locais. Cada uma destas organizações pode contribuir de forma 
única para o sucesso da transição. Ainda outros recursos podem estar disponíveis em 
cada comunidade. 

 

O job trainer faz a tutoria do aluno e dá apoio às empresas, isto é, efectua um 
acompanhamento próximo ao empregador e colegas na empresa onde o jovem com 
deficiência executa uma experiência de trabalho em contexto real. Fala com o 
empregador no sentido de avaliar o andamento da experiência, aspectos a 
corrigir/mudar (sempre em benefício da pessoa com deficiência). O job trainer assume 
as seguintes funções em relação aos funcionários da empresa: (a) estabelece um 
contacto frequente com o supervisor e colegas de trabalho; (b) promove a tomada de 
consciência da deficiência entre os colegas de trabalho; e (c) sugere tarefas 
progressivamente mais complexas, quando pertinente, ou propõe ajustamentos 
necessários à realização da tarefa. Em relação ao jovem, o job trainer tem várias funções 
de suporte: (a) dá instruções, feedback e elogios; (b) treina em tarefas específicas 
relacionadas com o trabalho e comportamento adequado ao local de trabalho; e (c) 
promove a interação com os colegas. 

Este técnico é um ator chave no processo de planeamento e desenvolvimento da 
transição, dada a importância que as experiências de trabalho em contexto real têm na 
futura empregabilidade. Para exercer esta função o job trainer deve ter formação 
específica garantida pelo especialista da formação; não tem que ter uma formação 
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base de nível superior mas, mais importante que isso, deve possuir um perfil 
adequado à função e motivação para a realizar. É uma pessoa que trabalha em estreita 
ligação com o especialista da transição, e também com os professores na passagem 
de informação e redefinição de objetivos ao nível do PIT, quando necessário. 

 

7.2 Estratégias 

Informação e capacitação 

A formação de professores para os vários aspectos ligados à transição pode ser 
dada pelos técnicos que dão apoio nas escolas, habitualmente oriundos dos Centros de 
Recursos para a Inclusão, mas também por outros serviços e organizações da 
comunidade. De facto, uma das vantagens de se trabalhar em rede é a rentabilização 
de recursos e saberes. Os professores precisam de treino específico para que fiquem 
dotados de conhecimentos e estratégias necessárias a um planeamento centrado na 
pessoa, e ao envolvimento de alunos e pais no processo de transição. Professores e 
técnicos que dão apoio nas escolas devem ainda ter formação específica no treino de 
aptidões de autodeterminação, aptidões sociais, na promoção da autoeficácia e do 
autoconhecimento. 

O treino de pais pode assumir várias modalidades, e ser promovido através da 
colaboração de várias instituições. Escolas, associações de pais, CRI, ou a parceria 
entre todos, podem organizar workshops temáticos isolados, ou assumir a forma de 
formações mais prolongadas, dependendo do objetivo pretendido. Por exemplo, se o 
objetivo é ensinar os pais a promoverem a autodeterminação dos seus filhos, uma 
formação mais prolongada que apoie e dê feedback durante as primeiras fases deste 
processo é mais aconselhada. Ainda, e à semelhança de experiências já existentes em 
Portugal, formações conjuntas de professores e pais podem constituir um meio 
privilegiado de promover o trabalho em cooperação e eliminar barreiras. A promoção 
de encontros de reflexão envolvendo professores, técnicos mas também profissionais 
em posições de liderança nas escolas, pode ser um meio eficaz no garantir que de cima 
seja transmitido a todos os colaboradores no contexto escolar, e também fora de portas 
às instituições com as quais colaboram, a importância do envolvimento dos pais e 
alunos em todos os aspetos da transição. 

A informação e a ligação à comunidade centra-se nas necessidades da família e do 
estudante. Cria estratégias que lhes proporcionam um melhor conhecimento da 
comunidade, melhorando o conhecimento das oportunidades existentes. Para além da 
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obtenção de informação, família e jovens devem ser apoiados na ligação aos apoios na 
comunidade. A capacitação das próprias famílias é uma componente chave para garantir 
acesso e ligações entre serviços. As informações podem ser passadas às famílias por 
exemplo através de feiras de transição e conferências, visitas de pais às  instituições e 
treino parental contínuo. A formação de professores vai permitir que estes sejam 
agentes ativos nestas atividades. 

Planeamento centrado na pessoa 

O planeamento centrado na pessoa envolve uma variedade de processos que se 
focam no indivíduo, nas suas necessidades, preferências, e interesses, tendo em mente 
o reconhecimento da importância dos suportes formais e informais. 

O treino de aptidões baseadas na avaliação dos interesses e capacidades do estudante 
é uma das componentes do planeamento centrado na pessoa. Este treino insere-se no 
nível pessoal de intervenção, e é baseado no princípio de que a chave para o sucesso da 
transição é ensinar aos indivíduos as aptidões que eles necessitam para serem 
independentes. Na sequência dos resultados da investigação levada a cabo neste 
trabalho é sugerida a promoção das seguintes aptidões: autodeterminação: trabalho 
focado nas aptidões de resolução de problemas, comportamento de escolha e 
estabelecimento de objetivos; resiliência: aumento das perceções de autoeficácia e de 
suporte; aptidões sociais: comunicação e estabelecimento de relações interpessoais e 
obtenção de suporte; autoconhecimento: desenvolvimento da consciência pessoal, da 
autoestima e da autoaceitação. O treino de aptidões deve ocorrer nos vários contextos 
de vida do jovem, e através dos vários atores intervenientes no processo de transição. 
Na escola os professores devem receber formação para treinar os jovens nas habilidades 
críticas no processo de transição. Este treino pode ocorrer em sessões destinadas para 
o efeito, mas também e simultaneamente em situações reais da vida da escola que dão 
significado às habilidades ensinadas. Os pais também devem ser capacitados para que 
este treino ocorra em casa, e nas decisões relacionadas com o dia-a-dia. Só deste modo 
o treino de aptidões pode ser um trabalho coerente, sistemático e reforçado nos 
contextos mais significativos de vida do aluno. Quando em experiência de trabalho em 
contexto real, o job trainer deve estar em sintonia com todo este trabalho e continuá-
lo com habilidades específicas do mundo laboral. 

O envolvimento do aluno no seu processo de transição é uma forte componente do 
planeamento centrado na pessoa. Os estudantes podem participar ativamente na 
construção do seu PEI, de uma forma especial no plano de transição, se devidamente 
preparados para isso. Devem ser realizadas sessões de preparação da reunião para a 
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elaboração de PIT, nas quais o estudante é informado sobre o que trata o PIT, define 
as pessoas que quer que participem na sua elaboração, e faz uma reflexão acerca das 
suas necessidades, preferências, interesses e sonhos. O desejável é que a reunião de 
planeamento do PIT seja uma reunião com a participação de várias pessoas 
significativas na vida do aluno, e que seja ele próprio o principal ator neste momento 
crucial. 

O envolvimento dos pais é outra das componentes importantes na elaboração do PIT. 
A capacitação e o treino de pais já são dois níveis de envolvimento dos pais que 
facilitam a tomada de papéis e participação no PIT, quer através da sua elaboração quer 
na sua concretização. Um maior envolvimento do aluno vai fazer com que, 
consequentemente haja também um maior envolvimento dos pais. 

Experiências de trabalho em contexto real 

As experiências de trabalho em contexto real podem assumir várias configurações: 
estágio de observação, experiência prática de curta duração, ou experiência de 
trabalho prolongada. Um estágio de observação relaciona-se com a oportunidade de 
observar um profissional numa ocupação específica. Assim, este tipo de estágio dá 
oportunidade ao jovem de passar um período de tempo (usualmente um dia inteiro de 
trabalho ou alguns dias) com alguém que de facto está a realizar uma tarefa. Por 
exemplo, um estudante que está interessado numa carreira na área da saúde pode passar 
um dia num hospital a observar um ou dois profissionais. O papel do jovem está limitado 
a observar, no entanto, tem também a oportunidade de interagir e fazer perguntas. A 
experiência prática de curta duração justifica-se quando existe necessidade do jovem 
passar por experiências diversificadas como um meio de se conhecer melhor a ele 
mesmo, as suas preferências e capacidades. As experiências de trabalho prolongada 
surgem quando o jovem tem um interesse específico e quer desenvolvê-lo. Todas estas 
modalidades não devem ocorrer sem um trabalho a nível pessoal que prepare os jovens 
antes e durante estas experiências, assim como um planeamento destas experiências 
centradas na pessoa em causa. 

A intervenção na comunidade opera a um nível mais sistémico utilizando estratégias 
de intervenção comunitária visando provocar uma mudança mais ampla, para além do 
nível individual. Deve decorrer de um planeamento de ações ao longo do tempo, 
incorporadas na estratégia e filosofia definidas pelo grupo de transição 
interinstitucional. Atividades de sensibilização/educação em contextos comunitários 
diversificados, a promoção de momentos de contacto positivo com a pessoa com 
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deficiência, são disso um exemplo. 
O estabelecimento de parcerias é fundamental para que todo o processo de 

planeamento e desenvolvimento da transição aconteça com estreita ligação à 
comunidade. Sabe-se que um planeamento baseado na comunidade terá influência no 
que acontece com os jovens com deficiência depois de saírem do ensino secundário, e 
é um elemento crítico que conduz ao aumento do emprego e da educação de nível 
superior. A equipa interinstitucional deve envolver várias instituições – tais como, 
empresas, saúde e serviços sociais, e educação – trabalhando em colaboração. Estas 
parcerias estão para além desta rede estabelecida. Tratam-se de parcerias com empresas 
e também outras organizações da comunidade que proporcionem oportunidades de 
participação do jovem (por exemplo, associações desportivas, culturais ou religiosas). 
O responsável pelo estabelecimento destas parcerias é o especialista da transição, mas o 
job trainer é fundamental para a sua manutenção. As parcerias devem ser um 
relacionamento de longo prazo, bem definido e celebrado entre duas ou mais 
organizações para alcançar objetivos comuns. Para que tal aconteça as parcerias 
precisam que lhes seja dedicado tempo e trabalho. 

 

Resumindo, o modelo MPDT pretende dar uma estrutura para que o processo de 
transição seja implementado de forma integrada na comunidade e continuada ao longo o 
tempo. Este modelo define os atores que coordenam e os atores que executam o 
planeamento e desenvolvimento da transição. A equipa de coordenação é abrangente 
em termos da diversidade de instituições e serviços nela representada e foca-se na 
filosofia, planeamento, política, avaliação e desenvolvimento dos recursos da transição. 
Os atores que executam a transição estão para além da escola e abrangem a família, 
elementos da comunidade e o job trainer que apoia as experiências de trabalho em 
contexto real. O especialista da transição é a pessoa com a visão global de todo o 
processo, que promove o contacto com todas as partes envolvidas, e assegura um 
funcionamento coerente entre elas. Finalmente, o modelo MPDT propõe estratégias 
para que o planeamento e o desenvolvimento da transição sejam operacionalizados 
com sucesso, proporcionando aos jovens com deficiência futuros mais inclusivos e com 
mais qualidade de vida. 
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